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Resumo 

O aumento exponencial da frota de autoveículos associada à ausência de políticas públicas 
adequadas tem levado o trânsito da cidade de São Paulo ao colapso Os investimentos em 
transporte restringiram-se à expansão da malha viária, favorecendo o uso do automóvel, 
enquanto o transporte público entrou em franca decadência. Problemas de superlotação, 
atrasos e tempos de viagem longos levaram mmtas pessoas a abandonar o õn1bus e migrar 
para o automóvel. As consequências não se lim1taram ao trânsito em si, mas a diversas 
extemahdades negativas geradas por ele, como poluição e perda de produt1v1dade da 
economia. Dentre as possíveis soluções para a crise da mobilidade urbana em São Paulo, o 
transporte coletivo de qualidade é essencial por levar mais passageiros consumindo menos 
espaço asfáltico. Além disso, medtdas de restrição à circulação de automóveis são igualmente 
importantes, dada a possibilidade limitada de ampliar ruas e avenidas. Nesse aspecto, uma 
política adequada de estacionamento no centro da cidade e o pedágio urbano são medidas a 
ser consideradas. É igualmente importante a existência de um correto planeJamento urbano, 
impondo regras quanto ao uso e ocupação do solo, evttando o crescimento desordenado da 
cidade e a verticalização excessiva. Os planejamentos urbano, de transporte e da circulação, 
quando adequados, tornam mais vantajoso o uso do transporte coletivo e trazem diversos 
benefíc1os, em especial maior igualdade de acesso ao espaço público. 

Palavras-chave: trânsito, congestionamentos, transporte público, pedágio urbano, políticas 
públicas, planejamento urbano 

Abstract 

The exponential increase in the fleet of vehicles associated with the absence of adequate 
pubhc policies have brought traffic in thc city of Sao Paulo to collapse. Investments in 
transport was restricted to the expansion ofroads, cncouraging car use, whilc public transport 
went into steep decline. Problems of overcrowding, delays and long travei times have lcd 
many to abandon the bus and move to the car. The consequences were not confined to the 
transit itself, but to the various negative external1ties generated by it, such as pollution and 
loss of productivity. Among the poss1ble solutions to the crisis of urban mobility in Sao 
Paulo, quality pubhc transport is essential for carrymg more passengers, using less asphalt 
space. In addJttOn, restrictions on the movement o f cars are also important, given rhe limited 
posstbility of extending streets and avenues. In this regard, an appropnate policy of parkmg 
downtown and congestion pricing are measures to be considered. Equally important is the 
extstence of a proper urban planning, imposing rules on the use and occupation of land, 
avoiding the sprawl of the city and excessive vertical integration. The urban, transportation 
and circulation planning, where appropriate, make more profitable use of public transport and 
bnng many benefits, espectally greater equality of access to public spacc 

Keywords: trafftc, congestton, public transportation, congest10n pricing, public policy. urban 
planning 



INTRODlJÇÃO 

As grandes extensões de congestionamentos registradas na cidade de São Paulo, que já 

chegaram a atingtr quase 300 km, são um problema que se agrava a cada ano e tomam-se um 

desafio para os formuladores de políticas públicas. Dada a dificuldade de se ampliar as vias 

urbanas, o crescimento da frota veicular tem reduzido stgnificativamente o espaço disponível 

para a circulação. 

A maior quantidade de veículos particulares em circulação tem levado a um mator 

consumo absoluto e relativo do espaço disponível para Circulação nas vias urbanas. De acordo 

com VASCONCELLOS (2000, p. 42), "[ ... ] uma pessoa se deslocando de automóvel consome 

estaticamente quase oito vezes o espaço de uma pessoa se deslocando de ônibus (no horário de 

pico)". Como conseqüência direta, o uso descontrolado do automóvel particular gera 

cxtemalidade negativa, ao aumentar o tempo de viagem de usuános que uttlizam meios de 

transporte coletivo. 

Além de terem disponível menor espaço relativo para circulação, usuários de 

transporte coletivo se deparam com pior qualidade dos serviços oferecidos Dentre eles, 

destacam-se a baixa velocidade operacional e a falta de conforto e de contíabilidade. 

Dada a atual situação do trânsito paulistano, o presente trabalho procura buscar 

algumas soluções para reduzir a desigualdade na mobilidade urbana. Serão postas em 

evidência as conseqüências negativas dos congestionamentos, como os aumentos nos tempos 

de viagem, a poluição do ar, o estresse e a mefictência econômica e social. Em seguida, serão 

avaliadas as vanáveis importantes para prover o transporte público com quahdade. Por fim, 

serão discutidas dtversas outras propostas complementares e necessárias, como estratégias de 

engenharia de tráfego, obras viárias e medidas de restrição veicular. 
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CAPÍTULO 1- A ESCOLHA PELO TRANSPORTE lNDIVIDUAL E 

SEUS EFEITOS SOBRE A MOBILIDADE URBANA 

Nas últtmas décadas, o aumento dos automóveis em circulação tem levado a um 

consumo maior do espaço dtsponível para circulação, reduzmdo as velocidades médias de 

todos os autoveículos 1, especialmente nos horários de ptco Os tempos de vtagcm são 

ampliados e a qualidade de vida é deteriorada. Nesse contexto, as políticas públicas deveriam 

englobar soluções para neutralizar ou reduzir o crescimento desordenado dos 

congestionamentos, seja por meto de estratégias de engenhana de tráfego, de ampliação de 

vias, pelo mcentivo ao uso do transporte coletivo ou através de medtdas restriti\aS ao uso do 

automóvel parttcular, como o rodtzio e o pedágto urbano. 

A massificação do automóvel, relacionada à melhora nas condições gerais de renda, 

facilidade de financiamento, redução dos juros, aumento na oferta de veículos usados e 

subsídios físcats, alavancou a produção e venda de automóveis nos últimos anos no Brasil. 

Entretanto, houve ausência de um planejamento urbano adequado, criando condições mats 

favoráveis ao uso do automóvel particular e, consequentemente. resultando em uma piora no 

trânsito urbano. 

Em 1997, a produção do país ultrapassou a marca de 2 milhões de unidades, sofrendo 

uma brusca redução nos anos segumtes e, desde 2002, assumiu traJetóna ascendeste, chegando 

ao patamar de 3 milhões de umdades em 2007. (o Gráfico 1 mostra a evolução da produção 

brasileira de autoveículos entre 1957 e 2007). De acordo com informações da ANFA VEA 

(Associação Nac10nal de Vetculos Automotores) e do SINDIPI::.ÇAS (Sindicato Nacional da 

Indústria de Componentes para Veículos Automotores), a indústria automobilística empregava 

1 Autoveículos compreendem automove1s, comerc1ais leves, caminhões e ônibus, de acordo com a A \I F A VEA 



diretamente mais de 321 mil pessoas no ano de 2007. Além dtsso, as exportações de 

autoveículos chegaram a mais de US$10 bilhões em 2006. São cifras que atestam a 

importância da indústria automotiva para a economia brasileira. Por outro lado, o dinamismo 

dessa cadeia produtiva poderá levar o trânsito das grandes cidades ao colapso 

Gráfico 1 -Produção brasileira de autoveículos, em milhões de unidades, 1957-2007 
3,00 

ｾ ｾ Ｄ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ Ｘ ｭ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ￵ ｩ ｄ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｉ ｄ ｉ ｄ ｾ ｾ ｉ ｄ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ~
ｾ ｾ ｾ ｧ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｧ ｾ ｾ ｾ ｡ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｦ ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ ｧ ｾ ｳ Ｘ ｾ ｾ ｾ ｾ ~

Ano 

Fonte: AWAVEA, 2008 

O avanço da produção automobilística nos últimos anos trouxe como principal 

conseqüência a elevação da frota de autoveículos De acordo com o Gráfico 2, a frota 

brasileira representa apenas 2,55°/o de todos os veículos em circulação no mundo, mas está 

apenas atrás de poucos países, em geral mais desenvolvidos. Os EUA lideram a lista dos 

países com maior frota, com pouco mais de 25,0% do total, segutdos por Japão (7,96%), 

China (7,44%), Alemanha (5,21%) e Itália (4,18%). Apesar de a metade da frota mundial de 

autoveículos estar concentrada em cinco pa1ses, o Bras1l possui posição de destaque, detendo 

o posto de décima mator frota de autoveículos do planeta, com 24,3 milhões de unidades em 

circulação 



Gráfico 2- Distribuição da frota mundial de autoveículos, 2006 
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O ritmo recente de crescimento exacerbado na produção e venda de automóveis no 

Brasil, bem acima do crescimento populacional, levou a uma redução significativa da relação 

habitantes/veículos, como mostra o Gráfico 3. Em 1997 o país possuía 9, l habitantes para 

cada veículo Até o ano 2002 tal relação foi reduzida para 8,4, ticou estável e, a partir de 2003, 

acelerou sua queda, até chegar em 7,9 hab1tantes por veículo. Isso significa dizer que mais 

pessoas estão possuindo condições para adquirir automóveis. O forte cresc1mcnto econômico 

recente, com aumento da renda, associado às facilidades de financiamento (Juros menores e 

prazos alongados) sustentou a vigorosa expansão da frota veicular brasile1ra. Os numeros 

atestam, além do crescimento econômico, a busca pela comodidade, t1cxibilidade e segurança 

que um automóvel pode proporcionar. 
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Gráfico 3- Habitantes por veiculo, Brasil, 1997-2006 
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Fonte AAMA, Anfavea, SMMT. 

A frota de São Paulo, a maior do país, também acompanhou a traJetória recente de 

aumento de veículos em circulação, conforme pode ser observado no Gráfico 4 No Estado, o 

aumento é mais express1vo, saindo de 9,8 milhões de veículos em 1998 para 15,0 m1lhões em 

2009 Apesar de menor, a capital paulista observou uma variação posit1va importante, de 4,4 

para 5,6 milhões de veículos no mesmo período. 

Gráfico 4- Evolução da frota veicular paulista, em milhões de unidades, 1998-2009 
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automovel, ônibus e caminhão 



1.1. Os antecedentes históricos: a urbanização com foco no automóvel 

Para compreender as razões que levaram o trânsito de São Paulo ao caos, faz-se mister 

reahzar uma abordagem do processo de desenvolvimento que as principais cidades latino-

amencanas adotaram após a Segunda Guerra Mundial. Os automóveis adqUiriram importância 

crescente e o sistema de transporte coletivo entrou em franca decadência. 

Dentre as dificuldades encontradas chamam atenção as condições inadequadas de 
circulação dos ônibus no sistema viário congestionado que provoca bar,as 
velocidades operacionats e, conseqüentemente, aumento dos tempos de viagem, dos 
custos operactonais e das tarifas, além de maior irregularidade dos serviços (CGEF. 
2006, p. 3). 

O final dos anos 50 marca o nascimento da indústria automobilística brasileira, dentro 

do contexto do Plano de Metas de Juscelino Kubitschek. Concomitantemente,"[ ... ] o processo 

de concentração de renda e o novo estilo de vida e consumo geraram e consolidaram a classe 

média urbana, como uma das características mais relevantes do processo de urbanização no 

Brasil.'' (FARIA apud VASCONCELLOS, 2000, p.53). 

O processo de urbanização no Brasil foi fortemente associado a uma modernização 

limitada, da qual apenas setores seleciOnados da sociedade usufruíram dos beneficiOs 

advindos. "O novo padrão de investimentos gera condições para melhorar e sustentar 

economicamente apenas setores sociais selecionados, que podem usufruir do novo c1clo de 

desenvolvimento, chamados 'classes médias'." (VASCONCELLOS, 2000, p. 111 ). 

O dmamismo econômico pelo qual a economia brasileira passou a part1r do fim da 

Segunda Guerra Mundial permitiu uma diversificação das atividades e o automóvel tomou-se 

o metO mais eficiente para que as novas classes ascendentes pudessem se locomover no metO 

urbano. Antes, serviços como educação, saúde, compras e lazer eram acessados em locais 

próximos às residências, ltmitando o número de viagens motorizadas. A modernização e as 
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possibilidades geradas pela renda levaram as classes médias a demandar serv1ços de educação 

privada, saúde privada, grandes centros de compra e lazer, localizados em I ugares mais 

distantes, mudando profundamente as necess1dades de transporte. 

Além dtsso, houve uma realocação dessas classes médias na cidade, processo 

Jàcilitado por le1s de zoneamento que permitiram a criação de grandes áreas residenciais,''[ ... ] 

dotadas de toda a infra-estrutura urbana e de boas condições de trânstto e estacionamento". 

(VASCONCELLOS, 2000, p. 112). 

As políticas urbanas procuraram adaptar o espaço v1áno para o uso do automóvel, 

amphando as vias e mterconectando-as, além de utilizar-se de técnicas modernas de 

engenharia de tráfego para prover fluidez ao tráfego. Em última instância, 

A reorganização urbana e regional estava relacionada a importância da industria 
automotíva, como parte de um projeto de desenvolvimento econômico do pós­
guerra, que desmanchou as redes ferroviánas. investiu pesadamente em sistemas 
rodoviários e manteve o transporte público em más condições e crise permanente. 
(VASCONCELLOS, 2000, p 117) 

Destarte, a opção pelo automóvel, bem como sua compatibihzação com o Sistema 

vtáno, facilitou a mobilidade de uma parcela restrita da população Entretanto, ao dar 

preferência para o transporte individual, os investimentos públicos no transporte coletivo de 

passageiros foram prejudicados, assim como muitas pessoas que não possuíam condição de 

adquirir um automóvel. Afinal, elas passaram a usufruir de serviços de menor qualidade, com 

megularidade na oferta de veículos e nos tempo de espera e de v1agem, além de situações de 

superlotação. 

1.2 A desigualdade de acesso ao espaço público 
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O maior número de veículos automotores em circulação tem facilitado a mobllidadc 

indtvidual para aqueles que podem adquiri-los. Todavia, dada a dificuldade de se ampliar o 

espaço asfáltico, o espaço destmado à circulação tem stdo reduzido em decorrência de seu uso 

mais mtensivo por parte dos automóveis. A principal conseqüêncta e a piora nos tempos de 

viagem, atingindo níveis inaceitáveis nos horários de ptco. 

Para se avaliar a utilização do espaço de circulação e usual comparar a área ocupada 

por uma pessoa num automóvel com a área ocupada pela mesma num ônibus: 

No caso de São Paulo, por exemplo, enquanto os automovets apresentam uma 
ocupação media de 4,6 m2/pessoa, considerando area de 7 m2 para o vetculo -. os 
ônibus apresentam uma ocupação média de pico de cerca de 50 passageiros. levando 
a uma taxa de consumo estático2 de 0,6 m2/pessoa {considerando 30 m2 por ônibus) 
A relação entre as taxas de consumo estático é, portanto de I 8. Ou SeJa, uma pessoa 
se deslocando de automóvel consome estaticamente quase oito vezes o espaço de 
uma pessoa se deslocando de ônibus (no horário de pico) (VASCONCELLOS, 
2000, p. 42) 

Consequentemente, a possibilidade de aumentar a velocidade e os trajetos por meio do 

carro e, portanto, a ocupação do espaço nas vias públicas, torna-se mais uma faceta das 

profundas diferenças econômicas e sociats existentes. Em outros termos, a possibilidade de 

consumir espaço é muito maior para aqueles que podem usufruir do automóvel. 

A Tabela 1 ilustra a possibilidade ampliada de consumir espaço pelas famílias com 

renda supenor. Das viagens motorizadas de famílias com renda de ate R$760,00 em 2007, 

Ｗ Ｖ Ｌ Ｘ 8 ﾷ ｯ o delas foram realizadas através de transporte coletivo. Na outra ponta, famílias com 

renda superior a R$5. 700,00 realizavam apenas 21 ,0% de suas viagens motorizadas por meio 

do transporte público Em relação a 1997, com exceção das famí11as com renda até R$760,00, 

o transporte individual em 2007 aumentou sua participação relativa nas viagens motorizadas, 

tomando o uso do espaço público cada ve7 mais monopolizado pelos automóveis 

ｾ ~ O consumo estático deve ser entendido como a area ocupada de asfalto por uma pessoa parada num moda! de 
transporte 
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Tabela 1 -Viagens diárias por tipo e renda familiar mensal na Região Metropolitana de 
São Paulo, 1997 e 2007 

1997 
VIAGENS POR RENDA FAMILIAR(*) 

ilté 760 760 il1.5l0 1.520 il 3.040 3.040 a 5.700 mais de 5. 700 Totool 
MODO cu.oooJ •Ao jxl.OOO) ..... jxl.OOO) ..... Cxl.OOOJ ..... jXLOOO) ..... !•1.000) ..... 
Co et vo 863 76,4 2.374 74,7 3.740 61,7 2.364 45,7 1.132 23,0 10.473 51,2 
llld'v dua 266 23,6 802 25,3 2.324 38,3 2.805 54,3 3 788 77,0 9 985 48,8 

---- --
Motorizado 1.129 43,1 3.176 51,9 6.064 61,2 5169 73,7 4.920 85,1 20.458 65,1 

'<I! o '10tor• zado l.488 56,9 2 944 48,1 3.837 38,8 1.846 26,3 859 14,9 10.974 34.9 

TOTAL 2.617 100,0 6 .120 100,0 9.901 100,0 7.015 100,0 5 .779 100,0 31.432 100,0 

2007 
VIAGENS POR RENDA FAMILIAR(*) 

até 760 760 a 1.520 1.520 a 3.040 3.040 a 5.700 mais de 5.700 Totool 
MODO jxl.OOO) •Ao jxl.OOO) % jxl.OOO) •Ao !Xl.OOO) •Ao !XLOOO) % jxl.OOO) Ofo 

･ ｴ ｯ ｾ ｯ o I 473 7ó,8 4 280 3,2 5.462 59,6 2 059 39,7 639 21,0 13 913 55,3 
lod v•dua 445 23,2 1.568 26,8 3.709 40,4 3.128 60,3 2.404 79.0 11.254 44,7 

Motorizado 1.918 47,6 5.848 54,8 9.171 68,2 5.187 so,5 3.043 87,0 25.167 66,1 

ﾷ ｾ ｯ o 'lOto· rado 2.113 Ｕ Ｒ Ｎ ｾ ~ 4.817 45,2 4.286 31,8 1.256 19,5 455 13,0 12.927 33,9 

TOTAL 4.031 100,0 10.665 100,0 13.457 100,0 6.443 1oo,o 3.498 100,0 38.094 10010 

Fonte Pesquisas Origem-Destino de 1997 e 2007 
(*) em reais de outubro de 2007 

O automóvel, além de ocupar maior espaço asfáltico, em comparação com o transporte 

coletivo, pode realizar viagens mais rápidas. Isso porque ele possui maior flexibilidade no 

traJeto e não precisa realizar paradas para embarcar passageiros Logo. podemos dizer que a 

destgualdade de acesso às vtas urbanas pode também ser analisada sob o ponto de vista do 

consumo dinâmico do espaço público. Além de, num automóvel , uma pessoa utilizar maior 

espaço estático de asfalto, a maior nexibilidade e raptdez permitidas levam à possibilidade de 

se reahzar mats viagens diánas. O Índice de Mobilidade (viagens/habitante) na Tabela 2 

ilustra tats diferenças: 
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Tabela 2- Índice de MobiJidade por modo princi1>al e renda familiar mensal na Região 
Metropolitana de São Paulo, 1997 e 2007 

1997 

Fa ixa de Renda(•) Coletivo 

até 760 0.41 
/60 a l 520 0,61 
1.520" 3.040 0,71 
3.040 a 5 700 0 ,72 
""'•s de 5.100 o 5() 

TOTAL o 62 

2007 

Faixa de Renda(•) Coletivo 

.• :é .,60 0.56 
760 a 1 520 0,71 
1 520 a 3 040 0,80 
3.040" 5 700 0,73 
ma•sde 5.700 0.49 

INDICE DE MOBILIDADE ( viagens I habitante ) 
Individual Motorizado Nilo-motorizado l 'otal 

o 13 o 54 ｾ ~ 7-
0,21 0,82 0,76 
0 .44 1, 15 0,73 
0.86 1.58 0,57 
1.67 2.16 IJ,Jll 

o 59 1 22 o 65 

INDICE DE MOBIUDADE ( viagens I habitante ) 

.25 
1,58 
1,87 
2,15 
2.54 

1 87 

Individual Motorizado Nlo-motorizado Total 

0 .17 . . 53 0.73 •,f o 
0.26 1.77 0,97 0,80 
0.55 1,98 1,35 0,63 
1.11 2,30 1, ij5 0,45 
1,85 2,69 2,34 0,35 

1 29 o 66 _ TOTAL O 71 O 58 1 95 

Fonte. Pesquisas Origem-Destino de 1997 e 2007 
("')em reais de outubro de 2007 

O Índice de Mobilidade para o transporte individual elevou-se para todas as faixas de 

renda entre 1997 e 2007, todavta, é notável a discrepância quando se realiza uma comparação 

entre elas. Em 2007, enquanto as famílias cuja renda era infenor a R$760,00 possuíam uma 

relação viagens/habitantes de O, 17, aquelas com renda superior a R$5 700,00 detinham um 

índice de 1 ,85. A redução do índice no transporte coletivo e no não-motorizado para as 

famíl ias com ma10r renda também reforçam a hipótese de, além de maior consumo estático do 

espaço de ctrculação, elas usufruem de maior consumo dinâmico, ou seja, podem percorrer 

matores d1stâncias. 

1.3 O aumento dos tempos de viagem 

O consumo desigual do espaço viário é o principal fator que tem levado a aumentos 

cada vez maiores nos tempos de viagem Destarte, outra forma de se a\aliar as condições de 

destgualdade passa pela avaliação do tempo total gasto por uma pessoa entre a origem c o 

desuno. O Gráfico 5 mostra o aumento nos tempos de viagem para todos os rnodais de 

transporte, entretanto é muito evidente a maior rapidez proporcionada pelo transporte 



individual · em 2007, o tempo médio total gasto entre ongem e destmo foi de 31 minutos para 

o transporte individual e de 67 para o transporte coletivo. 

Gráfico 5- Tempo médio das viagens diárias por modo de transporte na Região 
Metropolitana de São Paulo, 1997 e 2007 
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Fonte. Pesquisas Origem-Destino de 1997 e 2007 

8 ICICleta Total 

o 1997 

a2007 

Quando se analisa o tempo total gasto, é importante lembrar que ele mcorpora não 

apenas o tempo da viagem em SI, mas também alguns tempos parciaiS importantes. No caso de 

transporte mdividual , deve-se levar em constderação três tempos parciais no tempo total de 

viagem: o tempo andando até o veículo, o tempo de viagem e o tempo de estacionamento. No 

caso de transporte público, são necessários quatro tempos parciais: o tempo andando até o 

ponto de parada, o tempo de espera, o tempo de viagem e o tempo de transferência para outro 

veículo/moda!. A possibilidade de maiores tempos parciais para o transporte publico é ma1s 

um tàtor que contribUI para acentuar as diferenças de acesstbilidade ao espaço público 

A Tabela 3 mostra o número de transferências realizadas por modo principal de 

transporte coletivo. Como o ônibus é o principal moda) de transporte público utilizado, 

convém utilizá-lo para comparação com o automóvel. Apesar de a maior parte das pessoas não 

realizar transferências (em 2007 eram um universo de 73,7%), uma parte significativa dos 

14 



usuários de ônibus (23,0%) realiza uma transferência por vtagem. Além disso, a mawr 

desvantagem para os usuános do transporte público, devido à existência de tempos adiciOnais 

e maiores, é agravada para moradores de áreas periféricas: 

As cond1ções adversas enfrentadas pelos usuários de transporte publico não são 
igualmente distribuídas. Como as linhas de transporte são ma1s densamente 
distribUidas nas áreas mais centrais, as regiões penféricas são menos serv1das 
Linhas ligando areas periféricas são especialmente raras. uma vez que a maioria dos 
serviços liga os bairros ao centro. Portanto, as pessoas que vivem muito longe do 
centro têm sua acessibilidade ao transporte mats prejudicada ainda 
(V ASCO'II.lCELLOS, 2000, p 29) 

Tabela 3- Viagens diárias por modo coletivo e número de transferências na Região 
Metropolitana de São Paulo, 1997 e 2007 

1997 
VIAGENS POR NUMERO DE TRANSFERENCIAS 

Nenhuma Uma Duas Três Total 
MODO ｐ ｒ ｾ ｎ ｃ ｉ ｐ ａ ｌ L !•1.0002 "'o !•1-0002 "'o !•1.0001 "'o !XI .OOOl "'o !XI 000) "'o 

etró 374 22,1 1 004 59,2 296 17,5 22 1,3 1 696 100,0 
Ttefil 204 31,4 340 52,3 99 15,2 7 1. 1 650 100,0 
ónobuç• 6.08 0 !jJ,Ij 1 095 15,1 74 1,0 6 0.1 1 Ｒ Ｕ ｾ ~ 100,0 
Fre tado 113 89,6 4 3 9,3 5 1, 1 o 0 ,0 461 100,0 
Escolar 408 ?9,3 2 0,5 0,2 o 0,0 4 ll 100,0 

TOTAL 7.479 71,4 2.484 23,7 475 4,5 35 o 13 10.473 1oo,o 

2007 
VIAGENS POR NUMERO DE TRANSFERENCIAS 

Nenhuma Uma Duas Tris Total 
MODO PRINCIPAL !x1.0002 "'o !•• 0001 % !•1.000) % !xl.OOOl "'o ! Xl.OOOl "'o 

··1etró 390 Ｑ Ｗ Ｌ ｾ ~ 1 201 54 ,0 55U 24.7 ti) 3,7 l 213 lOlo,O 
T rem 262 32,1 41 9 51,4 129 15,8 5 0 ,5 IH5 100,0 
Ombus 6 556 7 3 ,7 2 .075 23 ,0 277 3, 1 26 0 ,3 ? 034 100,0 
Fretado soa 98,8 6 1.2 o 0,0 o 0 ,0 5 14 100,0 
Fc;roi;H l 377 100,0 0,0 o 0,0 o 0.0 l 12? •oo.o 

TOTAL 9.143 65,7 3.701 26,6 956 619 113 o,s 13.913 100,0 

Fonte Pesqutsas Origem-Destino de 1997 e 2007 
(* )Em 1997 inclui lotação. 

1.4 Externalidades negativas geradas pelo trânsito 

A maior quantidade de veículos em circulação pode piorar a qualidade de vida das 

pessoas nas grandes cidades de diversas formas. A mais mencionada na I iteratura está 

associada à maior emissão de gases poluentes na atmosfera, que em contato com o sistema 

respiratório humano, pode levar a efeitos negativos sobre a saúde e a qualidade de vida. De 
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acordo com a Companhia de Tecnologra de Saneamento Ambiental (CETESB) a emissão é 

composta pnncrpaJmente pelos seguintes gases: 

a) Monó'<ido de carbono (CO): substância inodora, insrprda e incolor que atua no 

sangue reduzindo sua coagulação: 

b) Óxidos de mtrogênio (NOx): combinação de nitrogêmo e oxtgênio que se forma em 

razão da alta temperatura na câmara de combustão, auxiliando na formação do "smog" 

fotoquímico: 

c) Hidrocarbonetos (HC): combustíveis não queimados ou parcialmente queimados 

expelidos pelo motor, que podem reagir na atmosfera contribuindo para a formação do 

·'smog'': 

d) Matenal Particulado (MP): também comumente denommado de fuligem (partículas 

sólidas c líquidas), mantém-se na atmosfera e pode penetrar no organismo humano, 

ocas10nando diversos males como mitação nos olhos e garganta, bronqwte, asma e mal estar. 

A poluição do ar afeta a vida de todas as pessoas, entretanto pode agravar a srtuação 

daqueles que Já possuem problemas de saúde, especialmente os respiratórios. Além drsso, 

idosos e cnanças são grupos mais vulneráveis aos efeitos da poluição atmosfénca. Em épocas 

de maiOr concentração de poluentes, o número de internações aumenta mais entre os brrupos 

etários citados 

Além da poluição atmosférica, também podem ser consideradas cxtemahdades 

negatrvas oriundas do maior trânsito a poluição visual c sonora, a perda de qualidade de \ida 

associada ao esgotamento físico e ao estresse ocasionados pelo trânsito parado, além da 

redução da competitivtdade da economta. Apesar das dificuldades em mensurar tal custo, 

CINTRA (2007) tenta quantificá-lo no caso do trânsito paulistano: 
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Os congestionamentos em São Paulo atingem em media 85 quilômetros entre 8 horas 
e li horas da manhã e 120 quilômetros durante o penodo das 17 horas as 20 horas 
Considerando que essa situação ocorre em vias duplas (quatro pistas) temos cerca de 
615 mil carros parados Caso sejam ocupados em média por duas pessoas. são cerca 
de 3,7 milhões de trabalhadores ociosos por hora. Se nesse penodo eles pudessem 
produzir, a um custo estimado de 3 salários mínimos, a estimativa de perda diária é 
superior a R$ 105 milhões, ou mats de R$ 27 bilhões no ano 

Problemas relacionados aos congestionamentos não se hmttam a uma questão de 

conforto das pessoas. A cidade como um todo é preJudicada No aspecto econômtco, é 

possível mensurar os custos do trânsito paulistano de dtversas outras formas De acordo com o 

Instituto de Estudos Avançados da USP\ supondo uma média de congestionamentos de 80 

quilômetros por dia, ''são desperdiçados cerca de 200 milhões de litros de gasohna e álcool e 4 

milhôes de htros de diesel por ano nos engarrafamentos na cidade". Isso leva a custos 

logísttcos maiOres para as empresas, que, além disso, precisam contratar ma1s functOnános e 

adqUirir mais caminhões para reali7ar suas entregas. O resultado é um preço final de produtos 

e serv1ços ao consumidor mais elevado. 

No aspecto social, a infra-estrutura ruim do transporte púbhco, associada ao trânsito 

mtenso, torna-se uma perversa combinação que dificulta a mobilidade urbana das camadas 

soctats mais pobres. Sem políticas públicas adequadas, pessoas de todas as classes sociats 

acabam sendo prejudicadas, mas aquelas que não podem adotar soluções ind1vidua1s e 

dependem dos ônibus para se locomover, são mais afetadas pelo trânsito 

Ao longo deste capítulo vimos que as origens históricas para os elevados índtces de 

congestionamentos estão na urbantzação com foco no automóvel. Foram criadas condições 

para privilegtar o uso deste no espaço viário, relegando para segundo plano os mvestimentos 

em transporte público. Tal situação levou, ao longo dos anos, a uma desigualdade de acesso ao 

'
1 http://veJa.abril com.br/idade/exclusivo/transito/contexto I hlml Acesso em 20 ma1. 20 I O. 
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espaço público, devido ao uso masstvo dos automóveis particulares. A principal conseqüência 

foi o aumento dos tempos de viagem, prejudicando todas as modalidades de transporte, sendo 

o coletivo a mats afetada. a circulação de ônibus em vtas muito congestiOnadas compromete 

sua capactdade de competição com outros modais, levando ainda mais pessoas a fazer uso do 

automóvel parttcular. 

Nesse sentido, o próximo capítulo imcialmente analisará as razões que tornaram o 

transporte coletivo ineficiente, especialmente no que diz respeito aos elevados custos e aos 

baixos investimentos no setor- deteriorando a sua qualidade-, levando muitas pessoas a não 

fazer uso dessa modalidade de transporte. Posteriormente, procurar-se-á mostrar qua1s 

aspectos o usuário leva em consideração na sua avaliação de qualidade dos serviços A partir 

disso, serão apontadas algumas soluções de engenharia de tráfego e de planejamento 

operacwnal das linhas que podem garantir pelo menos parcialmente, a qualidade mínima 

ex1gida para wna viagem confortável 
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CAPÍTULO 2- O TRANSPORTE PÚBLICO URBANO: 

QUALIDADE, EFICIÊNCIA ｾ ~ PLANEJAMENTO 

São muitos os fatores que levam as pessoas a optar pelo uso do transporte md1v1dual. 

Para FERRAZ e TORRES (2004, p. 32) e VASCONCELLOS (2000, p. I 06 ), sem dúvida 

albTUma a maJor tlexibilidade em diversos aspectos - liberdade para escolher o horàno de 

sa1da. o trajeto a ser percorrido , o tempo menor proporcwnado pela ma10r velocidade e pela 

não necessidade de espera e de transbordo, além do maior conforto e pnvacidade, são grandes 

vantagens das quais o usuário pode usufruir. 

Todavia, o uso massificado do automóvel particular provoca congestionamentos de 

grandes proporções, poluição atmosterica, estresse nos usuários de vtas públicas e 

mcficiência econômica. Neste aspecto, o capítulo anterior ilustrou uma tentativa de mensurar 

o custo de vários trabalhadores oc1osos em meio ao trânsito, reduzindo a competit1v1dade da 

economia. Porém, a ineficiência econôm1ca pode e deve ser analisada também sob a ót1ca da 

"Necessidade de grandes investimentos de recursos púbhcos na expansão e manutenção da 

infra-estrutura viána e dos sistemas de controle do tráfego, em detrimento de outros setores 

de maior relevância social, como saúde, habitação, educação etc." (FERRAZ: TORRES, 

2004, p. 84). 

Por ISSO, o transporte público 

tem a função de proporcionar uma alternativa de transporte em substituição ao 
automóvel v1sando à melhora da qualidade de v1da da comunidade mediante a 
redução da poluição ambiental, congestionamentos. acidentes de trânsito, 
necessidade de investimentos em obras caras, consumo desordenado de energia etc 
(FERRAZ, TORRES, 2004, p 4). 
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Além de reduz1r os impactos negativos do uso do automóvel, o uso do transporte 

coletivo também pode democratizar a mobilidade e permitir o uso do espaço do solo de forma 

mais racwnal. Entretanto, é de suma importância que o planejamento urbano das Cidades 

englobe o planejamento do transporte em geral, inclumdo sistema viário e trânsito, tendo o 

transporte público preferência em relação às demais modalidades. É tgualmente unportante 

que sejam providas condições para atender adequadamente os usuários de coletivos Neste 

aspecto, é preciso discutir a qualidade dos serviços, os investimentos no setor e o 

planejamento operacional das linhas. 

2.1 A percepção de qualidade por parte dos usuários 

O deslocamento de um destino a outro por meio de transporte público não envolve 

apenas a viagem em si. É importante adiciOnar também algumas etapas intermediárias, já 

menciOnadas no capítulo antenor: o deslocamento até o ponto de parada, o tempo de espera, c 

o tempo de transferêncta intramodal - quando realizada entre mesmos tipos de transporte -

etou mtermodal quando ela é feita com diferentes meios de locomoção. 

A pnmetra etapa da viagem abrange o acesso ao local de embarque. Para efeito de 

avaliação da qualidade, supondo que o acesso seja feito a pé, é Importante que se avalie o 

tempo gasto e a comodidade verificada no percurso (estado de conservação e largura das 

calçadas, facilidade para cruzar ruas existentes, existência de ilummação e segurança pública 

etc). 

Chegado ao local de embarque, o usuário precisa esperar pelo veículo de transporte 

público. Nesta etapa, o tempo de espera tende a ser menor nas áreas centrais da cidade. Isso 

acontece porque nas áreas periféricas a densidade populacional tende a ser menor e. 

consequentementc, a oferta de serviços de transporte público também. 
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A Tabela 4 ilustra o tempo de um pedestre caminhando até o ponto de ônibus c o 

tempo de espera, de acordo com o local de residência. Apesar de expressar dados do Rio de 

Jane1ro, a tabela reflete as condições piores para quem mora mais distante do centro de 

qualquer grande cidade Enquanto na região central o tempo total, andando e esperando, era 

de 16,8 minutos, os residentes na perifena distante tmham que esperar ma1s de 36 minutos na 

etapa inicial da viagem. 

Nessa etapa o usuário de ônibus leva grande desvantagem em relação ao usuario do 

automóvel particular, pois este precisa apenas cammhar até o veículo- o qual geralmente 

encontra-se estacionado na garagem de sua residência -, enquanto aquele precisa caminhar 

até o ponto de parada e ainda esperar pela condução. As condições de desigualdade são 

ampliadas quando o passageiro do colet1vo reside numa área penférica distante, onde poucas 

linhas reahzam o atendtmento e com grandes intervalos de espera. 

Tabela 4- Tempo andando e esperando de usuários de ônibus, de acordo com a área de 
residência, Rio de Janeiro, 1989 

Região de embarque Tempo Tempo 
andando esperando 

(min) (min) 

Centro 10,4 6 4 
Perifena próx1ma 12,8 12,5 

Periferia distante 17,3 191 
Fonte. Câmara, 1994, tabela 5, amostra: 554 pessoas 

Tempo 
total 
(min) 

16,8 
25,3 
36,4 

A etapa seguinte compreende o tempo de viagem dentro do modal de transporte. 

Devido à menor flexibilidade do transporte público, aos trajetos pré-definidos e aos tempos de 

espera nos pontos de embarque e desembarque, a velocidade média tende a ser redULída em 

relação ao automóvel particular Entretanto, a situação é abrravada quando veículos 

particulares e coletivos compartilham a mesma via. Sem preferência no tráfego, ampliam-se 

as desvantagens do ônibus em relação ao automóvel particular. 
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Além da demora, os passageiros de veículos coletivos deparam-se com a situação 

desconfortável da superlotação. A existência de pessoas em pé em quantidade excessiva 

acaba limitando a movimentação das pessoas, sendo um fator que dificulta o embarque e 

desembarque de passageiros. Alguns usuários podem, ainda, ter o desconforto ampliado 

devido às limitações físicas, como e o caso dos idosos. 

Outro aspecto importante é o fato de que, em muitas ocasiões, os usuanos de ônibus 

podem, dependendo do destino a ser atmgido, ser obrigados a realizar conexões com outras 

linhas e/ou diferentes moda1s de transporte. O tempo de viagem pode ser ampliado caso não 

haja uma sincromzação adequada no tempo entre hnhas/modais diferentes. A conect1v1dade é 

preJUdicada também quando não ex1ste mtegraçào tarifána, ou seja, quando o usuário prec1sa 

pagar por uma nova passagem para realizar transbordo. 

Por fim, a fàlta de segurança penmte a ocorrência de um número crescente de assaltos, 

afligindo os passageiros de ônibus. O Gráfico 6 mostra a quantldade de ocorrcncias por ano 

na ctdade de São Paulo. São estatísticas que levam muitas pessoas a deixar de usar a 

modalidade de transporte público, em detrimento do automóvel parttcular. Portanto, assim 

como os tempos excessivos de espera e de viagem, a falta de conforto e de confiab1lidade, a 

sensação de insegurança no transporte coletivo promove o aumento de veículos em circulação 

e, consequentemente, do trânsito. 

..,.., 



Gráfico 6- Assaltos o r ano na cidade de São Paulo- Índice de crescimento base 1995 
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Fonte. SP-TRANS 

De toda forma, não há como dtscuttr a qualidade do transporte público sem o 

conhecimento sobre os investimentos no setor. A próxima seção mostrará que a políttca 

tímida de mvestimentos e a ausência de planejamento adequado acabaram comprometendo a 

efictência do transporte público, deteriorando sua qualidade. 

2.2 Os investimentos e a eficiência econômica no transporte público 

No Brasil, os investtmentos na área de transporte ｰ ｮ ｶ ｩ ｬ ･ ｧ ｾ ｡ ｲ ｡ ｭ m o transporte 

indi\tdua1, com a pavimentação e ampliação do espaço viário, buscando atender o aumento 

da frota veicular. No entanto, ao canalizar a maior parte dos investimentos para a ampliação 

das vias, sem direciOnar forças para priorizar o acesso do transporte público, criou-se uma 

condtção na qual os ônibus urbanos ficaram em situação competittva de extrema desigualdade 

em relação ao automóvel particular 



Além de pnvilegiar mais o transporte particular, os investimentos públicos foram 

insuficientes Pnncipalmente após o longo período de estagnação econôm1ca pela qual o 

Brasil passou nas décadas de 80, 90 e início dos anos 2000. Diversas restrições 

macroeconômicas foram tmpostas, incluindo redução da capacidade do Estado para investir 

com o objetivo de formação de grandes superávits primános para pagamento de juros da 

dívida pública. 

O transporte público de passageiros carece de wna fonte de financiamento confiável 

de longo prazo. De acordo com CGEE (2006, p. 37), poucos programas especiais de 

financiamento do setor foram criados, sendo a maior parte pelo BNDES. No entanto, tais 

in1ciativas esbarraram em muitos empecilhos como a burocracia excessiva e a exigência de 

garantias patnmoniais muito altas. 

Para que sejam providos servtços com qualidade minimamente aceitávets pela 

população, é de extrema importância que, além dos investimentos, seja colocada em pauta a 

eficiência econômica das empresas que administram o transporte púbhco Em termos 

monetários, para um dado nível de qualidade dos serviços, a eficiência reflete o custo por 

passageiro transportado. 

Operando nas mesmas faixas dos automóveis, sem exclusividade, os ônibus tiVeram 

uma redução drástica no seu desempenho, com baixas velocidades médias. A situação é 

agravada de"' ido à necessidade de paradas para embarque c desembarque nos pontos de 

ônibus e ao aumento dos congestionamentos. Conseqüentemente, as velocidades mferiores e 

os tempos de v1agens maiores exigem mais ônibus em circulação para atender a demanda 

existente, encarecendo o custo operacional. 

A necessidade de mais vetculos é acompanhada dos gastos correspondentes: salános 

dos operadores, combustível, manutenção da frota etc. Somando-se a isso o fato de que cada 

vez ma1s as pessoas deixam de usar os ônibus urbanos em detrimento dos automóveis 
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particulares, tem-se uma situação de comprometimento da eficiência econômtca, com menos 

passageiros sendo transportados por quilômetro rodado: de um lado, a demanda dos 

passagetros tem se reduz1do e, de outro, a oferta de veículos, expandida. 

[ ... ] A utilização da capacidade instalada caiu de maneira expressiva Apesar do 
mercado para o transporte público estar se retraindo, a oferta de serviços continua 
aumentando. o que denota uma contínua redução de eficiência na utilização dos 
recursos aplicados no SIStema. (CGEE, 2006, p 234) 

O Gráfico 7 ilustTa essa realidade nas principais c1dades brasileiras. Entre 1996 e 

2000, os ônibus tiveram uma redução superior a 20,0% no total de passagetros transportados, 

enquanto a quilometragem percorrida por ônibus sofreu um substancial aumento de 25,0%. 

Gráfico 7- Passageiros transportados e quilometragem percorrida nas principais 
ca itais brasileiras 
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Numa Situação de perda de produtividade, com aumento de custos e queda na 

demanda, as empresas prrvadas sentem-se pouco atraídas para a operação dos ônibus. Além 

disso, elas correm nscos com a incerteza em relação à garantia do retorno dos investimentos e 



ainda, com o nsco polítiCO - por exemplo, um congelamento das tarifas poderia redu7tr a 

rentabilidade do negócio. 

Por fim, outro aspecto não menos importante, é a mcidênc1a da carga tributária nas 

tarifas. tornando-a mais cara. Para se ter uma idéia de tal 1m pacto, aproximadamente 31 A% 

do custo das tarifàs é referente a tnbutos das esferas federal, estadual e municipal e encargos 

SOCiaiS' 

Tabela 5- Carga Tributária- Incidência sobre as tarifas 
Tributos Diretos 

Tributos Federais - - -
Tributos e Taxas Municipais 
Encargos Sociais 

Tributos Jodiretos 
ICMS sobre óleo diesel 
ICMS sobre veículos 
Cide e PIS/Cofins sobre óleo diesel 

TOTAL 
Fonte: CGEE, 2006. p 48 

3,65% 
8,00% 

1028°'0 

4,50% 
1 ,20°1o 

3,75% 
31,38% 

A principal conseqüência para as empresas são os altos custos de manutenção das 

frotas, mas elas não podem cobrar tarifas elevadas, porque muitos dos usuários possuem 

baixa renda e não poderiam pagar por um valor que comprometa um percentual relevante de 

seu orçamento. O resultado é a perda de qualidade do transporte coleti\O de passageiros. com 

"incompatibilidade entre custos, tarifas e receitas, bem como as deficiências na gestão c 

operação Também passam por um declímo na sua importância, efic1ência e credibilidade 

junto ao pubhco." (CGEE, 2006, p. 42) 

Nos próximos itens serão d1scutidas algumas medidas que podem garantir pnorizaçào 

para os veículos coletivos que transportam passageiros, bem como algumas estratégias de 

engenhana de tráfego e de planejamento operacwnal das linhas que podem garantir um tempo 



menor das v1agens, ma1or comodidade e conseqüente redução de custos e aumento de 

produtividade 

2.3 Priorização do transporte coletivo 

A avaliação de qualidade do serviço e a eficiência econômica do transporte colet1vo 

passam por diversas variáveiS, sendo o tempo total da viagem a mais importante. Nesse 

aspecto, faz-se mister unplementar medidas que dêem prioridade de circulação aos ônibus nas 

vias urbanas Segundo FERRAZ e TORRES (2004, p 276) duas medidas de pnonzação 

podem ser empregadas: prioridade nas vias e prioridade nas intersecções. 

A pnorização nas vias resume-se basicamente a destinação de faixas c zonas 

exclusivas para a circulação de coletivos. Em geral, tal medida se faz necessária quando o 

volume do tráfego geral é intenso e existe uma quantidade redulJda de coletivos circulando na 

via em questão durante um determinado tempo. A Tabela 6 traz em detalhes os requisitos 

mim mos para a Implantação de alguns tipos de prionzação para coletivos. 

É inevitável que exista oposição à criação de vias exclusivas, po1s elas reduzem o 

espaço para o tráfego geral, limitam o estacionamento dos veículos junto às calçadas c podem 

afetar negativamente o comércio. Todavia, a priorização em vtas é condição sme quu non 

para que os coletivos '"aumentem sua capacidade de transporte e a velocidade. e assim, 

melhorando a qualidade, devido à redução do tempo de viagem, e a eficiência, em razão da 

diminuição da frota necessária." Ｈ ｆ ｅ ｒ ｒ ａ ｚ ｾ ~ TORRES, 2004, p. 276) 
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Tabela 6- Requisitos e exigências para a implantação dos diversos tipos de prioridade 
para os coletivos 

Tipo de prioridade 

Faixa exclusiva para 
os colet1vos junto à 

calçada 

Faixa exclusiva para 
os colet1vos junto ao 

canteiro central 

Faixa exclusiva para 
os coletivos no 

contran uxo junto à 
cal ada 

Faixa segregada 
(canaleta) para os 

coletivos no centro da 
v ta 

Via exclusiva para os 
coletivos 

Zona exclusiva para 
os coletivos 

Requisitos para a implantação 

Mínnno de 25 coletivos por hora 
grande fluxo no tráfego geraL 

pontos de parada no trecho, mais de 
2 faixas para o tráfego geral 

Mínimo de 25 coletivos por hora 
largura do canteiro suficiente para 

os pontos de parada, grande volume 
de conversão à direita, necessidade 

de penmssão de estacionamento 
e/ou carga e descarga junto à 
calçada, vias de duplo sentido 

Mínimo de 20 colettvos por hora, 
via de sentido único, largura da via 

entre9e12m 

Minimo de 30 coletivos por hora e 
por sentido, via de duplo sentido, 
via com largura supenor a 21 m 

Área densamente ocupada, 
restrição de espaço na via 

Exieências 
Faixas de 3,25 a 3,50 em, sobrelargura 
nas curvas. não estacionamento junto à 

calçada carga e descarga noturna 
regulamentação da conversão à direita e 

da entTada e saída de garagens, 
separação da faixa com tachões ____:_.:...::.___ ,,_ 

Faixa de 3,25 a 3,50m, canteiro central 
nos pontos de parada com largura de 3m 
(mínimo de 2m). condições adequadas 
para a travessia de pedestres entre as 

calçadas e o canteiro central 

Faixa acima de 3,25 m separação fisica I 
da fatxa que pennita ultrapassagem em 

emergências. regulamentação da 
conversão à esquerda 

Faixa de 3,50m, barreira isolando a 
canaleta com no mínimo lm de largura. 
canteiro para os pontos com largura de 

3m (mínimo de 2m), condições 
adequadas para a travessia de pedestres 

entre as calçadas e a canaleta 
Possibilitar acesso de veiculo de 

emergências e carro-forte. carga e 
descarga fora do pico, acesso a garagens 

Grande concentração de pessoas, Idem anterior. pennitir acesso de táxis, 
áreas densamente ocupadas, zona 

bom atendimento da região por 
com vias saturadas e estreitas, áreas 

transporte coletivo 
ｾ ｟ ｣ ｟ ･ ｟ _ ｟ ｴ ｲ r ｩ ｳ s de grandes cida_d_e_s _ ____. ______________ ___, 

Fonte MBB (1987), apud FERRAZ, TORRES. 2004, p 277 

A priorização nas intersecções é um tratamento preferencial dado aos coletivos que 

complementa a priorização nas vias. De acordo com PIZZOLANTE (2003, p. 43 ), .. a espera 

em semáforos é fator essencial nas viagens de ônibus em vias arteriats e [ ... ] representa, em 

geral , de I O a 20°/o do tempo gasto no trajeto e se aproxima de 50% de toda espera do 

veículo.". 

Para PlZZOLANTE (2003, p. 43 ). a prionzação em intersecções deve levar em conta 

a quantidade de passageiros em espera nos veículos. Destarte, e la não deve considerar o 



número absoluto de veículos em espera num cruzamento com semáforo, mas sim quantos 

passageiros estão esperando, estando ele num coletivo ou num automóvel particular. 

Os tratamentos prioritários em intersecções podem ser subdivididos em ativos e 

passtvos. Na prioridade passiva, os tempos de espera nos semáforos são preestabelecidos, 

sendo necessário o conhecimento das condtções do trânsito. São processos de custos baixos e 

podem envolver, por exemplo, a redução do tempo de verde em vias que não são objeto de 

priondade. 

Na prioridade ativa, as estratégias são acionadas somente com a presença dos ônibus, 

por meio de sensores, que podem ser instalados sob o pav1mento na faixa dos ônibus, por 

exemplo As estratégtas podem ser subdivididas basicamente em quatro tipos4
, de acordo com 

PIZZOLANTE (2003, p. 45): 

a) Extensão de fase: quando o ônibus chega próxtmo à intersecção semaforizada e o 

sinal verde encontra-se próximo ao final do período de tempo normal, ocorre a extensão do 

tempo no verde. garantmdo a passagem sem espera e comprometendo menos a etictência do 

transporte coletivo; 

b) Truncamento do vermelho: se o ônibus chegar à intersecção semafonzada no 

vermelho, ocorre um truncamento precoce do tempo de semáforo, para que o verde seJa 

acionado o mais ráptdo possível, dando fluidez ao colettvo; 

c) Fase especial: ocorre quando uma pequena fase de verde é mserida entre as fases 

normats do semáforo; 

d) Supressão de fase: quando detectada a presença do ônibus próxima à intersecção, 

pode ocorrer a supressão de fases não-prioritárias e de baixa demanda, garantindo livre 

4 Cabe ressaltar que pode existir risco de os motonstas de ônibus andarem com velocrdades acima do 
considerado seguro, pelo fato de que sempre haveria preferência a eles nos semáforos Por rsso é rmportante que 
exista a controle das velocrdades dos verculos, para evitar aumento no numero de acrdentes 



passagem para o coletivo. Pode, posteriormente, ocorrer ou não compensação das fases 

suprimidas nos ciclos segumtes. 

Além disso, o sincronismo entre semáforos consecutivos também pode beneficiar os 

ônibus. Nesse caso, é importante que não haja pontos de embarque e desembarque entre os 

semáforos, para que o coletivo possa usufruir da fase semafórica verde. 

Em determinados cruzamentos, geralmente onde há fluxo global de veículos intenso, a 

existência de um pré-sinal, antes do semáforo principal pode ser benéfica para o transporte 

público A Figura I ilustra uma possível sttuação Supondo a existência de uma faixa 

exclusiva para ônibus no lado direito da via, caso um coletivo precise realizar uma conversão 

à esquerda, ele pode ser prejudicado devido ao tráfego dos outros veículos nas demais faixas. 

O pré-sinal, dando verde apenas ao coletivo, permite que ele faça movimentos sem conflito 

com os veículos, facilitando sua circulação. 

Tendo preferência no semáforo, o coletivo consegue reduzir os tempos de percurso, 

carregar passageiros de forma mais eficiente, pois reduz a necessidade de aumentar a frota 

veicular, redu?indo os custos e tomando-o mais competitivo, quando comparado ao veículo 

particular. 
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Figura 1- Pré-sinal para permitir a conversão à esquerda dos ônibus em um semáforo 
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Fonte \188 ( 1987), apud FERRAZ, TORRES, 2004, p.283 

2.4 Planejamento operacional das linhas 

Não e posstvel pensar na eficiência econômtca do transporte público sem um correto c 

adequado planejamento operaciOnal das linhas. É preciso conhecer o comportamento da 

demanda por ônibus, adequando-a à oferta necessária de veículos. Se a oferta for inferior à 

demanda, há o nsco de ocorrer superlotação, atraso no tempo de viagem e deterioração da 

qualidade dos serviços. Por outro lado, se a oferta é superior à demanda, existirão veículos 

com capacidade ociosa em circulação, gerando maiores custos de manutenção e conseqüente 

meficiêncta econômica. (CGEE, 2006, p. 34) 

Analisando a demanda sob o ponto de vista espacial, ela geralmente é mator nos 

pontos de parada próximos a região central da cidade, a escolas, centros de compra etc. 

Assim, se o veiculo parte de uma região mais periférica, à medida que ele se aproxtma desses 

locais, o número de pessoas embarcadas vai aumentando. O contrário ocorre se o veículo 

il 



parte de uma região com ma1or movimentação de pessoas, po1s ele parte com ｭ ｡ ｾ ｳ s

passageuos embarcados e os desembarques vão ocorrendo até o destmo final. 

Sob o ponto de vista temporal, a demanda por transporte colet1va é supenor no início 

da manhã e no final da tarde dos dias úteis. lsso é reflexo da jornada de trabalho das pessoas 

que saem cedo de casa em dtreção ao trabalho e retornam no final do dia. Alem dtsso, parte 

significativa dessa demanda pode ser atribuída aos estudantes que se dingcm de suas 

residências para a escola. Nos finais de semana e feriados a demanda sempre é menor, em 

virtude do fechamento ou abertura parcial das atividades econômicas. 

Para um atendimento adequado da demanda, é preciso que o transporte coletivo atinJa 

velocidades operacionais aceitáveis, evitando tempos excessivos de viagem e meftciência 

econôm1ca. Alguns aspectos, apesar de aparentemente gerarem impacto limitado no 

desempenho dos veículos, podem, quando somados, interferir de forma sigmficattva no tempo 

médio de vtagem. 

Quando um ônibus parte de um ponto de embarque e desembarque em direção a outro, 

ele parte do repouso, acelerando até atingir uma detennmada velocidade máxima. A partir daí 

ele tende a manter a velocidade, até que exista algum obstáculo, como um achve acentuado, 

uma lombada, um semáforo ou a existência de um ponto de parada. Para que o veículo possa 

aprove1tar pelo maior tempo possível a velocidade máxima, a distância entre dois pontos de 

embarque e desembarque não pode ser pequena demais. Além disso, como já mencionado 

anteriormente, não podem existir pontos entre dois semáforos consecutivos sincronizados. 

O Gráfico 8 ilustra a velocidade operacional (em km/h) em função da dtstância entre 

os pontos de parada e o tempo parado de um coletivo. Como é de se esperar, a velocidade é 

prejudicada quando a distância entre os pontos e o tempo de espera são menores 
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Gráfico 8- Velocidade operacional em função da distância entre paradas e do tempo 
parado para o movimento de um coletivo 
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A velocidade operacional depende também do tempo de espera dos coletivos nas 

estações de parada A existência de cobrança antecipada da passagem, fora do veículo tende a 

reduzir os tempos de espera nos embarques. A forma mais comum de compra de passagens 

nas grandes cidades brasileiras é com recarga de cartão magnético Estando ele carregado. 

basta um contato com o validador dentro do ônibus que a liberação da catraca é feita 

instantaneamente. Além de agiltzar a entrada do passageiro no veículo coletivo, o uso do 

cartão magnéttco pode ser ltmitado para determinados horános e/ou quanttdades (evttando 

seu uso indevido, no caso de vale-transporte), pode ser bloqueado em caso de perda ou roubo 

e ainda permtttr integração tarifária sem pagamento de uma nova passagem (dentro de um 

limite de tempo pré-estabelecido). 

A extstência de catracas próxtmas à porta de embarque tende a ser fator adictonal de 

tempo de espera, pots tende a gerar filas no lado de fora do veículo. O deslocamento da 

catraca para uma região mais intermediána do ônibus permite que as filas para embarque 

sejam deslocadas para dentro dele e, se elas forem pequenas e não se estenderem para o 

exterior do coletivo, a porta pode ser fechada e o mesmo pode iniciar a fase de aceleração 



Nos horários de pico, algumas estratég1as específicas podem minimizar os aumentos 

nos tempos de viagem. De acordo com FERRAZ e rORRES (2004, p 174 ), tais estratég1cas 

podem ser asstm empregadas: 

a) Retomo vazio de alguns veículos no sentido oposto ao de maior ｭ ｯ ｶ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｾ ~

b) Pares de veículos alternando suas paradas nas estações de embarque e 

desembarque; 

c) Complementação da frota com linhas expressas, que podem realizar vtagens sem 

paradas ou com menor número de paradas intermediárias. 

É importante salientar para as estratégias "a" e "c'' não há necess1dade de o ônibus 

realizar seu trajeto normal. Para obter maiores velocidades médias, o coletivo pode optar por 

segUir itineranos dtferenciados e, asstm, atender melhor a demanda nos horários de pico 

Outro aspecto imprescindível está relaciOnado à necessidade de informar adequadamente os 

usuarios dos ônibus, a respeito dos tipos de lmhas em operação, dos itinerários e dos horarios. 

Por fim, a dtsponibilização de horários de partida e chegada- além de horários em que 

os ônibus passam em pontos mtcrmediános - evita que motoristas de coletivos atrasem ou 

adiantem a passagem dos ônibus nos locais de embarque. Esse t1po de atttude é extremamente 

preJudicial ao desempenho operacional dos veículos. Se um veículo se adianta no tempo, ele 

pega menos passageiros c deixa parte da demanda para o veículo seguinte. Este, por sua vez, 

por precisar parar mais vezes nos pontos de paradas e aguardar o embarque e desembarque de 

pessoas, acaba se atrasando. O veículo seguinte acaba se aprox1mando mwto do ônibus 

atrasado e leva menos passage1ros Daí em diante, o planejamento operacional das linhas fica 

comprometido, bem como a qualidade dos serviços e a eficiência. 

2.5 O metrô 



O planejamento dos transportes não deve abranger apenas o ônibus. No caso 

paulistano, apesar de exigir investimentos elevados e obras complexas o metrô é fundamental 

para absorver a demanda dos passageiros, por ser um transporte de massas ráptdo. Atualmente 

a malha metroviária de São Paulo possui 66,7 km, com 5 linhas e 61 estações. É pouco, 

comparado com outras grandes cidades do mundo. 

Na Tabela 7 pode-se comparar o metrô de São Paulo com o de outras cidades 

Atualmente a cidade paulistana é apenas a 41 a em extensão, com 66,7 km, entretanto, é a 13 .. 

em passageiros transportados anualmente são 706 milhões. Com essa constatação percebe-se 

que a malha metroviána é insuficiente para atender a demanda dos passage1ros. 

A maior extensão de metrô do mundo é de Xanga1, na Chma, com 420 km, 

transportando anualmente mais de 1,3 bilhões de passageiros. Em segu1da, Londres figura no 

segundo lugar, com 408 krn de extensão e mais de 1 ,O bilhão de passageiros transportados. A 

lista possw, em sua ma10ria, cidades de países desenvolvidos, mas algumas delas são de países 

cons1derados emergentes, o que convém compará-las com São Paulo. 

O metrô da Cidade do México, 1011 colocado na lista, possui ma1s de 200 km de 

extensão e transporta mais de 1,4 bilhão de ｰ ｡ ｳ ｳ ｡ ｧ ･ ｾ ｲ ｯ ｳ Ｎ . Em relação a São Paulo, tem-se que a 

cidade possui um fluxo de passageiros duas vezes maior, entretanto dispõe de uma malha 

metroviária três vezes maior. Logo, a Cidade do México consegue atender melhor os usuános 

de transporte público 

Ja ｓ ｡ ｮ ｴ ｾ ｡ ｧ ｯ Ｌ , no Chile, apesar de transportar menos passage1ros (608 milhões) do que 

São Paulo, apresenta e'Ctensão do metrô significativamente maior (92,4 km). Além disso, 

ambas inauguraram o metrô na década de 70, demonstrando que Santiago investiu muito mais 

no transporte sobre trilhos do que São Paulo 



Tabela 7- Maiores extensões do metrô no mundo, junho de 2006 

Passageiros 

Posição Cidade País Inauguração 
Extensão Estações transportados 

(km) anualmente 
(em milhões) 
--

I Xangai C h ma 10/04 1995 420.0 277 1300.0 
2 Londres Reino Unido 10/01 /1863 408,0 268 1090,0 

3 Nova Iorque EUA 27/10/1904 368,0 468 1580,0 
4 Tókio Japão 30112 1927 304,5 290 3174,0 

5 Moscou Rússia 15/05/1935 302,0 182 2392,0 

6 Seul Coréia do Sul 15/0811974 286,9 348 2048,0 

7 Madri Espanha 17/10 1919 284,0 281 650,0 

8 Be1jmg China 01/10/1969 227,6 147 1457,0 

9 Par1s França 19/07/1900 213,0 380 1406,0 
Cidade do 

lO México MéXICO 05/09/1969 201,7 175 1415,0 

ll HongKong China 01110/1979 188,1 95 1323,0 
12 Washmgton EUA 27/03 1976 171,2 90 223,0 

13 Mumbai Índia 171 ,O 73 

14 São Francisco EUA 11/09/ 1972 166,9 43 100,0 

15 Ch1cago EUA 06-06-1892 166,0 151 198,0 

16 Guangzhou China 28/06/1999 148,5 88 675,0 

17 Berlin Alemanha 18/02/1902 147,4 195 509,0 

18 Osaka Japão 20/0511933 137,8 ｉ Ｂ ｾ Ｇ Ｂ Ｇ '.).) 860,0 

19 Singapura Singapura 07/11 /1987 129,7 87 660,0 

20 De li Índia 24/12/2002 125,7 106 306,0 

21 Barcelona Espanha 30/12/2024 116,7 158 405.7 

22 São Petersburgo Rússta 15/11/1955 110,2 63 832,0 

23 Estocolmo Suécia 01110/1950 105,7 104 307,0 

24 Hamburgo Alemanha 01/0311912 100,7 97 189,0 

25 Busan Coréia do Sul 19/07/1985 95,0 92 257,0 

26 Taipei Taiwan 28/03/1996 94,2 85 462,0 

27 Munique Alemanha 19/ 10/ 1971 92,5 100 351,0 

28 Sant1ago Chile 15/09/1975 92,4 I OI 608,0 

29 Nagoya Japão 15/ ] 1/1957 89,0 93 427,0 

30 Nanjing China 27/08/2005 84,7 57 146,0 

41 São Paulo Brasil 14/09/1979 66,7 61 706,0 
Fonte. Metrobits org. 
http //mic-ro corn!mctro/table.html?feat.:oC ICOCNOPLGST AP&orderby=LG&sort=DESC' &unit= (Acessado em 
09 de julho de 20 I O) 



Segundo AMARAL (2009), atualmente São Paulo conta com o Plano de Extensão do 

Transporte Metropolitano (Expansão SP), que objetiva elevar a extensão do metrô para 80,4 

km, além de modernizar 160 km da rede ferroviária da Grande São Paulo, a qual contará com 

um sistema de metrô sobre superficie, capaz de se locomover a velocidades maiores que os 

tradtcwnats trens. 

Entretanto, a extensão do transporte sobre tn lhos em São Paulo é um pouco tardia e 

pode não atender a crescente demanda. De acordo com FURQUIM (20 I 0), a inauguração 

parctal da Linha Amarela (ver figura 2) do metrô não será suficiente para aumentar o conforto 

dos passageiros e reduzir os tempos de viagem. Também chamada de linha integradora, a 

Linha Amarela fará conexão com diversas outras linhas do sistema metro-ferroviário, 

podendo teoncamente desafogar o fluxo de passageiros da estação de maior movtmento. a Sé 

(em março de 20 I O a média diária registrada foi de quase 800 mil pessoas na estação). 

Todavia, o próprio projeto Expansão SP prevê um aumento de 55,0% na demanda dos 

passageiros por metrô, o que anulará, com o tempo, os beneficios advmdos da expansão. 

Além de tardia, a expansão esperada do metrô é tímida, pois sequer vai permitir 

ultrapassar a malha metrovtána de Santiago, que possui 5.5 milhões de habitantes São Paulo 

possui 1 1 milhões de habitantes. Atualmente, com uma demanda dtária de 3) milhões de 

passageiros, os vagões dos metrôs paultstanos chegam a receber 8,6 passageiros por metro 

quadrado, sendo que o aceitável, segundo AMARAL (2009) é uma relação Igual a 6,0. 

De toda forma, é tmportante que as linhas metro-ferroviarias estejam interconectadas 

entre si e com outras modalidades de transporte, como por exemplo, terminais de ônibus e 

bolsões de estaciOnamento de vetculos5
. 

· No Cap1tulo 3 será discutida a política de estacionamento na c1dade de São Paulo, inclusive propostas que 
incluem a criação de bolsões de estacionamento para automoveis particulares 



Figura 2- Mapa da Expansão SP 

FMTU ] 

Fonte CPTM. http.//www cptm.sp.gov.br!E_IMAGES/geral/Mapa_popup asp 

Neste capítulo foram estudadas as variáveis que os usuários de transporte coletivo 

levam em conta para avaliar sua percepção de qualidade dos serviços prestados, destacando-

se os tempos de espera da viagem e a existência de superlotação. A deterioração da qual1dade 

encontra sua origem nos baixos investimentos em transporte público, na meficiência das 

empresas e na alta carga tributána do setor. Para que a ômbus ganhe maior competitividade, é 

necessáno que a ele sejam dadas cond1çõcs de prioridade, como a destinação de fa1xas 

exclusivas e preferência em intersecções. No caso do metrô faz-se mister realizar 

investimentos na expansão da malha metro-ferroviária c na interligação de suas linhas com 

outras modalidades de transporte. Além disso, é importante que haja um correto planeJamento 

operacional das linhas. 



Adicionalmente, medidas de restrição veicular também se tàzem necessárias, pois 

dada as possibilidades restritas de se ampliar o espaço asfaltado, o crescnnento da frota 

veicular comprometerá cada vez mais a eficiência e a qualidade da modalidade de transporte 

coletivo. Destarte, o próximo e último capítulo fará uma abordagem das experiências 

atualmente utihzadas no trâns1to paulistano, como o rodízio de veículos e a criação de zonas 

de restrição para fretados e cammhões. Além disso, colocar-se-á em discussão a experiência 

de Londres e Singapura com o pedágio urbano, analisando-se as possibilidades de adaptá-lo à 

cidade de São Paulo. 



CAPÍTULO 3- AS EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS: POSSÍVEIS OPÇÕES PARA 1\lELHORAR O 

TRÂNSITO PAULISTANO 

O capttulo anterior mostrou que a melhora das condições de trânsito passa, 

necessanamcnte, pela expansão e melhoria dos serviços de transporte público Entretanto, tal 

condição pode não ser atingida caso a expansão da frota veicular continue a crescer sem 

controle. A expansão da malha vtária, apesar de possível, é uma estratégia com limitações se 

aplicada isoladamente. No curto prazo, pode-se observar uma redução do trâns1to e melhorias 

nos tempos de viagem, entretanto, no longo prazo, a tendência e a de que os automoveis 

passem a ocupar os novos espaços criados. 

Por esta razão, é preciso que conjuntamente a tal medida, sejam impostas restrições à 

ctrculação do automóvel particular. São Paulo já conhece alguns tipos de restrtções, como o 

rodízio e as zonas de restrição para fretados e cammhões, mas precisará o quanto antes, 

pensar no pedágio urbano como estratégia para melhorar o trânSitO da cidade. Apesar de parte 

significativa da população de opor a tal medida, é uma política que pode proporciOnar maior 

1gualdade na mobilidade urbana, na medida em que os recursos obtidos com a cobrança sejam 

aplicados na melhoria das condições de tráfego do transporte público. 

Finalmente, e não menos importante, o gerenciamento do tráfego deve levar em 

consideração um planejamento urbano adequado, garantindo o uso e a ocupação correta do 

solo. 

40 



3.1 Obras viárias 

As obras viárias de maJOr destaque recente com o objetivo de reduzir o trânsito são a 

ampliação do Rodoanel e da Marginal do Rio Tietê. Em abril de 20 I O o Trecho Sul do 

Rodoanel foi inaugurado, permitindo a ligação direta do mterior paultsta com o lttoral. Sem a 

necessidade de passar pela cidade de São Paulo, carros e especialmente caminhões (os quais 

se deslocam em grande número para o litoral com o objetivo de alcançar a região portuária) 

deixaram de trafegar por vias importantes como a Av. dos Bandeirantes, que antes era a 

principal ligação entre a Marginal e o sistema Anchieta-imigrantes 

Segundo um teste realizado pelo UOL6
, foram feitas duas vtagens pela Av dos 

Bandetrantes, urna antes da ampliação do Rodoanel e outra posterionnente, em dias da 

semana e horários semelhantes. Naturalmente, um único teste não possui valor científico, mas 

os resultados obtidos mostraram melhora sensível no movimento "Antes da inauguração do 

novo trecho da obra viaria, f01 gasta I hora e 13 minutos, período que foi reduzido para 

apenas 30 minutos quando os caminhões que chegam do intcnor do Estado em direção ao 

porto de Santos já podiam optar por não atravessar a região central da cidade." A Figura 3 

reflete a melhora na Av. dos Bandeirantes. Com menos caminhões, o trânsito passou a fluir 

melhor. 

<> GUIMARÃES, A No rush de SP, Rodoanel não melhora trânsito na marginal Pinheiros, percorrer a av 
Bandeirantes leva metade do tempo. UOL Cotidiano Notícias, São Paulo, 11 jun. 201 O Disponível em 
http //notic•as uol com br/cotidiano/20 1 0/04/07 /no-rush-de-sp-rodoanel-nao-mel hora-transito-na-marg• nal­
pinheiros-cruzar-a-av-bandeirantes-leva-metade-do-tempojhtm Acesso em 21 jun. 20 lO 
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Figura 3- Trânsito na Av. dos Bandeirantes, antes e depois da ampliação do trecho sul 
do Rodoanel 

Fonte· UOL 

Entretanto, a mesma melhora não foi observada na Marginal Pinhe1ros. Um teste 

semelhante ao da Av dos Bandeirantes foi realizado na Marginal, e o tempo de percurso foi 

acabou sendo 3 minutos maior após a inauguração do Rodoancl Sul Segundo Dario Rats 

Lopes, professor de Projeto Urbano da Umversidade Mackenzie, o impacto do Rodoanel na 

Marginal é mais limitado, pois ela é uma via de ligação entre muitos bairros de São Paulo. 

Alem disso, a tendência é que o espaço derxado pelos cammhões passe a ser ocupado por 

veículos de menor porte. Neste sentido, é extremamente importante que o Rodoancl não SeJa 

tratado como a solução definitiva e única do trânsito paulistano Segundo Lopes, "[ .. . ] No 

restante da ctdade, o transporte coletivo deve ser impulsionado, com novos corredores e 

outros projetos. Sabemos que há canos ociosos. Quando a pessoa sente que o trânsito está 

melhor, deixa de pegar ônibus e tenta ir de carro. Essa substrtuição não pode ocorrer". 

A ampliação do espaço viário isoladamente tem efeitos negativos no medio e longo 

prazo, pois a melhora das condições de trânsito leva ao aumento do uso do transporte 

mdividual. Gradativamente, uma demanda que antes era reprimida, passa a se manifestar, 

4? 



anulando os ganhos obtidos com as novas obras viárias e saturando novamente o espaço 

viário d1sponívcl. De acordo com Jaime Waisman7
, professor da Escola Politécnica da USP, 

outro fator importante a ser considerado é o aumento da frota, que também pode contributr 

negativamente: "No conjunto, as obras vão contribuir para estancar ou desacelerar a piora. 

Agora, com a economia aquecida, com a frota aumentando do Jeito que aumenta, não tem 

jeito". 

3.2 Restrição veicular 

Além de algumas obras viárias, para reduzir os elevados nívets de congestionamentos 

da cidade, São Paulo introduziu dois esquemas de restrição veicular: um estadual, 

denommado Rodízio e outro municipal, chamado Operação Horario de Pico. O pnmeiro 

entrou em vigor entre 1996 e 1998, enquanto o último existe desde 1997 Apesar de a 

denommação "RodíziO" pertencer ao esquema estadual de restrição veicular, a Operação 

Horário de Pico acabou ficando mais conhec1da simplesmente como rodíz1o de veículos. 

De acordo com a Companhia de Engenharia de Tráfego SP (CET-SP), o rodízio 

ve1cular é uma operação que se baseia na restrição da circulação de veículos nos horários de 

pico (entre 7h00 e IOhOO e entre 17h00 e 20h00), de acordo com o final da placa c dia da 

semana. A área restnta, também conhectda como Mini-Anel Viário, compreende basicamente 

as Marginais do Rto Tietê e do Rio Pinheiros, a Av. dos Bandeirantes, a Av Salim Mana 

Maluf e a região entre os bairros do Jabaquara e Água Rasa. Há fiscalização de câmeras c 

agentes da CET e os infratores pagam multa. 

7 IZIDORO, A, GALLO, R Alívio na margmal não se reflete no trànsito da cidade UOL Folha de São Paulo 
Cotidiano On-line, São Paulo. lO JUn 2010 Disponível em 
http //wwv. I folha uol com br/fsp/cotidian/ffl 00620 I 008 htm. Acesso em I O jun 20 I O 
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Os Impactos do rodízio no tráfego foram ma1s intensos nos pnmeiros anos apos sua 

implantação, Já que, grosso modo, 20,0% da frota deixou de c1rcular. considerando o criténo 

de restnção veicular adotado pelo rodízio (ver Figura 4). Segundo CAMAR/\ e MACEDO 

(2007, p. 12), em 1998 a redução nos níveis de congestionamentos foi da ordem em 18,0% na 

area compreendida pelo centro expandido. Entretanto, o aumento crescente da frota vetcular 

nos anos seguintes (conforme Gráfico 4 do capítulo I) acabou compensando os ganhos 

obtidos com o rod17io e, ja em 2000, os níveis de lentidão no trânsito se assemelhavam aos 

daqueles observados em 1996. De toda fonna, é importante salientar que, caso o rodízio não 

estivesse em v1gor, certamente os níveis de tráfego e as velocidades médias estariam piores. 

Figura 4- Mini-Anel Viário de São Paulo e o Rodízio de Veículos 
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Outras medidas foram adotadas para reduztr os congestionamentos na cidade. Em 

2008, a Prefeitura de São Paulo cnou uma área de restnção vetcular aos caminhões, 

denommada de ZMRC (Zona Máxima de Restrição de Circulação). A área compreende 

I OOkm:! do centro expandido, detxando de fora a Lona Cerealtsta, no Centro, a Marginal 

Tietê, a região da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), na 

Zona Oeste, a Marginal Pinheiros e a Avenida dos Bandeirantes Os caminhões são proibidos 

de circular entre 5:00 e 21.00, com exceção dos caminhões de pequeno porte. 

Segundo Ventura (2009) Após um ano da criação da zona restrita, observou-se uma 

redução de 62,0% na circulação de caminhões dentro da ZMRC, redut.mdo os 

congestionamentos em 29,0%. De acordo com a CET, houve melhora nas condições gerais de 

trânstto da ctdade: no horário de pico da manhã (entre 7:00 e 10.00), a redução nos 

congestionamentos foi de 24%, enquanto no período da tarde foi da ordem de 14%. Tais 

melhoras proporcionaram aumento das velocidades médias dos ômbus nos pnnctpats 

corredores\ iários_ da ordem de 14,6% no sentido batrro-centro e de 24,2°'o no sentido oposto. 

Porém, o movimento de caminhões acabou sendo parcialmente deslocado para outras vias, 

como a Av. dO$ Bandeirantes e a Av Juntas Provisórias. 

Além disso, de acordo com o jornal O Estado de São Paulo (2009)H foi criada urna 

arca de restnção para ônibus fretados em 2009, a chamada Zona Maxtma de Restrição de 

Fretamento (ZMRF). Dentro do perímetro de restrição, os ônibus de fretamento não podem 

circular em vtas de grande movimento, como a Av Paulista, a Av. Berrini e a A v. 23 de 

Maio Todavia, podem circular por outras ruas e avenidas, desde que não realizem paradas e 

obtenham autorização da Secretaria de Transportes. Neste caso, eles devem obrigatoriamente 

mstalar wn GPS para serem fiscalizados 

8 O ESTADO DE SÃO PAULO. Kassab anuncia flexibilização do veto aos fretados. O Estado de São Paulo On­
ltne São Paulo. 2009 Dtspomvel em· ｨ ｴ ｴ t Ｎ Ｏ Ｏ ｷ ｷ ｾ ~ estadao com br/noticias/cidades,kassab-anuncia-fle,tbtlizacao­
do-veto-aos-fretados,406219,0 htm Acesso em. 17 JUn 20 I O. 



Paralelamente a tal medida, a Prefeitura de São Paulo criou novas linhas de ônibus 

para facilitar o acesso dos usuários de fretados aos destinos mais procurados, além de alterar e 

criar pontos de embarque e desembarque para os ônibus de fretamento, evitando que eles 

realizem paradas em qualquer trecho da ZMRF 

Todavia, a criação da ZMRF pode ser prejudicial ao trânsito paulistano. Em pesqwsa 

realizada pelo jornal Folha de São Paulo (2009)9 após a restrição aos ônibus de fretamento, 

observou-se que um terço dos usuários passou a utilizar o automóvel particular para trabalhar 

e que metade deles já deixou de usar o fretado em pelo menos um dia da semana. Além disso, 

queixas generalizadas foram fettas as mudanças. Devido às restrições de embarque e 

desembarque, muitos fretados passaram a realizar suas paradas nas áreas limítrofes da ZMRF, 

levando os passageiros a caminhar grandes distâncias ou a prectsar fazer uso de outro modal 

de transporte, como wn metrô ou um ônibus público. São etapas que acabam aumentando os 

tempos de vtagem e geram desconforto para os passage1ros. Isso pode levar as pessoas a fazer 

mais uso do transporte individual, o que aumentará ainda ma1s os níveis de 

congestionamento. Por ser um transporte que leva vános passage1ros, consumindo de forma 

mats eficiente o espaço viário, a modalidade por fretamento deveria, na verdade, ser 

incentivada em escala maior, por retirar de circulação automóveis nos horários de pico. 

Por fim, a Prefeitura de São Paulo pretende ampliar as restrições quanto ao 

estacionamento de veículos nas principais vias Atualmente bairros como Moema, que antes 

possuíam ruas com vagas nos do1s lados, passam agora por restnções, como proibição em um 

dos lados e outro permttido com a cobrança de Zona Azul, ou proibição total em horário 

comerciaL (RIBEIRO, 8., 2010) 

9 FOLHA DE SÃO PAULO Após a restrição, usuários trocam fretados por carros em SP Folha de São Paulo, 
2009 Oispomvel em http //www1 folha uol.com br/fsp/cotidianltf0208200907 htm. Acesso em. 17 jun 20 I O 



Segundo o Secretário de Transportes da cidade, Alexandre de Moraes, o projeto até 

2012 é o de proibir o estacionamento nas principais ruas e avemdas do centro expandido. Nas 

pnncipa.s vias de outras regiões a restrição será parctal, com proibição em apenas um dos 

lados. Para compensar a redução das vagas, pretende-se construir 400 pequenas garagens em 

diversas localidades, além de 64 garagens verticais, as quais funciOnariam com o mesmo 

limite de tempo (2 horas) e preço (R$3,00) da Zona Azul. (SPINELLI, 201 O) 

Se seguido a risca, o plano de restnngir o estacionamento nas ruas liberará maior 

espaço de circulação nas vtas. A existência de diversas pequenas garagens permite que sejam 

reduzidos prejuízos para o comércio, pois a proibição para estacionar isoladamente pode 

desestimular a economia local. Já as garagens verttcais deveriam ser melhor exploradas, pois 

a dificuldade de se expandir o espaço viáno e o crescimento exponencial da frota veicular 

limitam cada vez mais as possibilidades de se encontrar vagas dtsponíveis para 

estacionamento· '·Para atender à crescente demanda de viagens por carro não basta apenas 

constrUir vias. É preciso aumentar a oferta de estacionamentos Por essa razão, as cidades 

maiores passaram a utilizar grandes áreas para estacionamento no nível do solo c a implantar 

edifícios de estacionamento e estacionamento subterrâneos". (FERRAZ, TORRES, 2004, p. 

34) 

Os estacionamentos também podem ser utilizados para desafogar o trânsito em 

localidades consideras críticas. Bolsões de estacionamento ou garagens verticais poderiam ser 

criados em arcas de grande movimentação e próximas a tenninais de transporte coletivo. Caso 

existam condições adequadas de integração entre as modalidades de transporte público -

metrô. trem e ônibus -, regulandade na oferta e faixas exclusivas para o mesmo, os usuários 

poderão estacionar seus veículos até determmado ponto e a partir daí faLer uso de um 

coletivo. Tal medida, se adotada em larga escala, também desafogaria do trânsito as ruas da 

c1dade. 
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Com o crescimento das reg1ões metropolitanas, é bastante comum que uma pessoa 

trabalhe na cidade principal e resida numa outra cidade próx1ma. Esse processo de 

urbanização geralmente leva a fluxos intensos na entrada da cidade pnncipal (no caso de São 

Paulo, eles se concentram nas rodovias e nas marginais). Nesse caso, os estacionamentos 

também poderiam ser criados para absorver parte do tráfego vetcular, bem como lmhas de 

metrô, perm1tmdo a integração do passageiro a todas as modalidades de transporte. 

3.3 O pedágio urbano 

O pedágio urbano é uma medida que v1sa desincentivar a circulação de automóvets 

numa área delimitada, reduzindo o tráfego e gerando uma conseqüente melhora nos tempos 

gerats de v1agem. Apesar de a experiência londrina na cobrança pelo uso do espaço v1ario ser 

a mais conhecida, a pnmeira experiêncta com o pedágio urbano ocorreu em Singapura, no 

ano de 1974. 

A área afetada pelo pedág1o cobria 720 hectares e atraia 45 000 ve1culos 
diariamente, no horario de pico da manhã Inicialmente, o esquema operava somente 
entre 7h30 e 9h30 da manhã, de segunda a sabado, mas fo1 logo estend1do ate 
1 Oh 1 S, uma vez que os congestionamentos começavam logo após o final do penedo 
de cobrança. (CAMARA; MACEDO, 2007, p 2) 

As mudanças foram significativas nos anos subseqüentes. Em 1988 a participação do 

transporte coletivo entre as viagens realu:adas diariamente subiu de 46% para 63%, enquanto 

o automóvel particular teve recuo de 42% para 22%. Em 1989 o pedágw de Smgapura teve 

seu período de cobrança modificado. Além do horário matutino, os motoristas que qu1sessem 

usufrwr do espaço viário no horário entre 16h30 e 19h00 também passaram a pagar a taxa. A 

ampliação do horáno de cobrança melhorou o tráfego na área pedagiada em 47% no período 

da manhã e em 34% no período da tarde. 



Isso significa que a cobrança do pedágio, tornando a \iagem mats cara, leva parte das 

pessoas a fazer uso das modalidades de transporte coletivo, como ônibus e metrô. Menos 

automóveis particulares em circulação e uso mais intensivo de veículos coletivos resultam em 

redução do tráfego e dos tempos de viagem. Todavia, é tmportante que o pedágio não se 

limite exclusivamente à cobrança da tarifa em si. É fundamental que os recursos auferidos 

seJam convertidos na melhora dos serviços de transporte público. Para K. Buchan (apud 

CAMARA; ｍ ａ ｃ ｅ ｄ ｏ ｾ ~ 2007, p. 2) foi o que aconteceu em Singapura, onde o pedágio fazia 

parte de um conjunto de medidas que incluía o aumento da frota de veículos colet1vos em 

Ｔ Ｐ ｾ Ｇ ｯ Ｌ , além da introdução de 70 km de faixas seletivas. 

A expenência de Londres com o pedágio urbano é ma1s recente, apesar de as 

discussões sobre o assunto já existirem desde os anos 70. Assim como Singapura, o objetivo 

da cidade mglesa era reduzu os níveis de congestionamentos nos horários de pico, os quais 

eram mUJto superiores, quando comparados aos patamares considerados adequados: 

O atual pedágio urbano entrou em operação no dia I 7 de fevereiro de 2003, após ter 
sua implantação aprovada pelo prefeito no ano anterior Estimativas realiLadas pelo 
Departamento de Transportes de Londres apontaram que. na área de 21 km 2 que 
viria a ser pedagiada, os veículos gastavam 4,2 minutos para percorrer um 
quilômetro, ao passo que o tempo ideal (em condições de tráfego livre) seria 1,9 
minuto por quilômetro O tempo em excesso (2,3 min/km) ultrapassava em muito o 
tempo perdido médio em outras cidades do Reino Unido (0,4 min/km) 
(GUIMARÃES, 2007, p 2) 

A cobrança do pedágio em Londres passou por algumas alterações desde sua criação, 

mas atualmente somente os motoristas que entrarem na arca pedagiada entre as 7h00 e 18h00 

nos dias úteis devem pagar a tanfa de f8. O controle da área é feito com o auxí11o de câmeras 

fixas e móveis que faLem o regtstro das placas dos veículos. As informações são cruzadas 

com os pagamentos efetuados pelos usuários. Os proprietários dos veículos que não pagarem 

a tarifa são notificados e pagam multa de f80. Caso o pagamento seJa feito em até 14 dias 
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após a notilicação, o valor cai para f40. Se ele for efetuado após 28 dias, a multa sobe para 

f120. (GUIMARÃES, 2007, p. 3) 

De acordo com Transport for London (2003, p. 45-70), a cobrança do pedágio deveria 

provocar uma redução de lO a 15% do trafego e de 20% a 30% dos congestionamentos. 

elevando as velocidades medias dos veículos. Além disso, esperava-se também um aumento 

na circulação de veículos em regiões próximas à área pedagiada, especialmente em seu anel 

externo, denominado lnner Rm1 Road 

Efetivamente, um ano após sua implantação, o pedág1o urbano atendeu bem as 

expectativas das autoridades. A redução dos congestionamentos atingiu 30% e o tráfego de 

veículos foi reduL:ido em 15% No horário da cobrança da tarifa um terço dos \eículos deixou 

de circular na área interna ao lnner Run Road. Os motoristas que detxaram de utlhzar seus 

automóveis particulares passaram a utilizar outras fonnas de locomoção, destacando-se o 

transporte público Assim como em Singapura, os recursos oriundos do pedágio em Londres 

são convertidos na melhora da oferta de veículos coletivos. Somando-se isso ao fato de que a 

redução dos tempos de espera pennitiu uma maior regularidade e um aumento nas 

velocidades médias dos ônibus em 6%, o transporte público conseguiu atender bem a 

demanda que antes era atendjda por automóveis particulares. (GUIMARÃES, 2007, p. 5) 

Em 2004 as condições gerais de trânsito e a oferta de ônibus mantinham-se melhores 

também, mas as áreas limttrofes da região pcdagiada começaram a observar uma piora, 

confonne previsto inicialmente pela Transport for London em 2003. Em 2005 os 

congestionamentos estavam 22% menores em relação ao ano do início da cobrança, enquanto 

o tráfego era 21% menor, na mesma base de comparação. Isso significa dizer que os 

resultados continuaram benéficos para o trânsito da cidade londrina, mas o ritmo de melhora 

arrefeceu após dois anos de existência do pedágio. 
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Na tabela seguinte, pode-se ver alguns dos resultados entre 2002 e 2005 dos impactos 

gerados pelo pedágio de Londres: 

Tabela 8- Impactos do pedágio urbano sobre os congestionamentos em Londres 

Região de 
Londres 

Área pedagiada 

Anel v1ário 
(lnner Ring 

Road) 

Rotas rad1ais 
de/para o 

centro 

Pnnc1pais v1as 
na lnner 
London 

Expectativa do Variação Variação Variação 
2003/2002 2004- 2005/2004 Efeito acumulado governo 

Redução de 
20% a 30% 

Redução, 
apesar de ma1or 

! volume de 
tráfego 

Redução 
(menor fluxo 

! de/para o 
centro) 

Pequena = redução 

2003 

= i 

T = 

T = 

= t 

Redução méd1a 
de 26% no 

período 

Redução de até 
1 0% conforme via 

Pequenos ganhos 
amda presentes 

Aumento (dev1do 
à tendência de 
longo prazo) 

Fonte. Transporte for London Elaboração GUIMARAES, 2007, p 7 

A área pcdagiada teve imediatamente uma melhora no tráfego e nos níve1s de 

congestionamentos, reduzindo-os em 26% em média no período 2005-2002. O Inner R1m 

Road, que representa a área limítrofe da região pedagiada também sofreu redução no ano 

seguinte ao da implantação do sistema de cobrança, mantendo nos anos segumtes os ganhos 

obt1dos com a redução dos congestionamentos. As rotas radiais, que ligam outros pontos de 

Londres ao seu centro também tiveram melhoras no tráfego de automóveis. 

As expenênc1as de Singapura e Londres mostraram-se adequadas para responder ao 

rápido cresc1mento das frotas veiculares c do conseqüente aumento dos tempos de viagem. É 

importante ressaltar a importância do pedágio dentro de um conjunto de medidas que 

busquem transferir os recursos auferidos para a melhora do transporte públ1co e do 

gerenciamento eletrônico do trânsito. Se ass1m for, haverá um ciclo virtuoso, po1s 



[ .. . ] o pagamento direto pelo exercício de privilégio do uso de um bem cuja oferta é 
escassa permite reinjetar os recursos arrecadados na ampliação do sistema de 
transporte coletivo de qualidade, o que, por sua vez, facilitara ainda mais a retirada 
de carros particulares de circulação (SCARJNGELLA, 200 l, p 58) 

Tendo por base as expenências de Singapura e Londres, a cidade de São Paulo 

também pode se beneficiar com a implantação do pedág1o urbano. Entretanto, existem alguns 

pontos importantes a serem considerados, pois os níveis de congestionamentos, a participação 

relativa de cada modalidade de transporte (coletivo ou particular) e o arcabouço institucional 

diferente em cada uma das localidades mencionadas. 

A aceitação pela população é uma variável a ser considerada quando o pedagio é 

implantado. Nesse sentido, se muitas pessoas deixam de usar o transporte coletivo e migram 

para o automóvel parttcular, o apoio político e a aprovação da população para o pedágio 

urbano são reduzidos. lsso porque ele beneficiaria apenas os usuários de ônibus e aumentaria 

os custos apenas daqueles que utilizam o próprio automóvel. A Tabela I do capítulo I mostra 

que, em 2007, a participação relativa do transporte coletivo no total das viagens realizadas na 

Rcgtão Metropolitana de São Paulo havia aumentado, quando comparada com I 997 (de 

51,2% para 55,3%). Significa dizer que existem, teoricamente, mais pessoas favoráveis a uma 

pollttca de cobrança pelo uso do espaço viário. Isso porque se maiS pessoas uttltzam o 

transporte coletivo, maior será o apoio a medidas que restrinjam a circulação dos veículos 

particulares e favoreçam os ônibus. De toda forma, o apoio político será indubitavelmente 

maior caso haja como contrapartida melhoras na oferta de ônibus. No caso londrino, dois anos 

antes da implantação do pedágio urbano uma série de melhorias foi proporciOnada aos 

usuarios do transporte publtco, dentre as quais, a maior regularidade nos serviços, a entrada 

de novos veículos em circulação e esquemas simplificados de tarifação e venda de passagens 

(GUlMARAES, 2007, p. li) 



A área a ser pedagiada em São Paulo provavelmente seria aquela que atualmente 

cobre o Rodízio municipal de veículos, com 152 km2
. Comparada com a região do pedágio 

londrino, de 21 krn2
, percebe-se a diferença de escala na implantação da cobrança. Segundo 

CAMARA e MACEDO (2007, p. 4), em Londres os residentes locats possuem desconto de 

90% na taxa cobrada. Se São Paulo adotasse o mesmo esquema, talvez os beneficios do 

pedág10 fossem reduzidos, posto que, numa área pedagiada muito maior, existiriam muitos 

deslocamentos mtemos 

Os custos de implantação e manutenção são geralmente apontados como um dos 

posstvets entraves para a existência do pedágio em São Paulo. Londres faz seu 

monitoramento por me1o de câmeras que reconhecem os caracteres das placas cujos vetculos 

Circularam dentro da área de cobrança e posteriormente cruza as informações com os 

pagamentos reahzados. Nesse aspecto específico, o município paulistano pode aproveitar a 

implantação do Sistema de Identificação Automat1ca de Veículos (Smiav). Trata-se de uma 

tt!cnologia que envolve a instalação de um chip no para-brisas do automóvel, o qual será 

conectado a antenas por freqüência semelhante a de celular. A instalação do d1spositivo será 

obrigatória até 2014 e permitirá a obtenção de diversas informações, como licenciamento, 

multas, IPV A, inspeção veicular, velocidade média etc. Mas bastara apenas uma dec1são 

política para que o Siniav também possa capturar informações para cobrar pelo uso do espaço 

viário (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2009)10 

Por fim, o sucesso londnno deve-se ao planejamento e ao cumprimento de todas as 

etapas, tendo os recursos obtidos com a cobrança do pedágio sido integralmente destinados 

para a manutenção do sistema e para a melhora do transporte público Para que São Paulo 

consiga resultados próximos aos obtidos pela cidade britânica é preciso que existam 

10 O ESTADO DF SÃO PAULO. Chip facilitará adoção de pedágio urbano no Pais O Fstado de São Paulo On­
line. São Paulo, 2009 Dispontvel em http://www.estadao com br/noticias/geral,chip-facilitara-adocao-de­
pedag10-urbano-no-pais,458835,0 htm Acesso em: 17 jun 20 I O. 



condições ｰ ｯ ｬ ￭ ｴ ｩ ｣ ｯ ｾ ｩ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｩ ｳ s adequadas, permitindo a correta alocação dos recursos nas 

melhorias deseJadas, sejam eles na manutenção do pedágto urbano ou na qualidade do 

transporte público. 

3.4 Planejamento urbano e alternativas pós-modernas 

A pohtica de estacionamento nas grandes cidades, assim como as medidas de restrição 

veicular, esta englobada na Política de Circulação (PC), a qual define "como a estrutura 

urbana será utilizada pelas pessoas e veículos" (VASCONCELLOS, 2000, p. 49) Todavia, o 

trânsito das grandes cidades deve também ser analisado sob a ótica do Planejamento Urbano 

(PU), que define a forma como o solo urbano deve ser usado e ocupado, impondo ltmites à 

propriedade da terra, com o objetivo de criar um espaço ambientalmente saudável c com 

acessibilidade mais bem distribuída 

Um dos aspectos a ser considerado no planejamento urbano é a forma de crescimento 

da cidade. No Brasil, a maior parte das cidades passou por um processo de urbanização com 

crescimento desordenado, sem planejamento adequado. Isso gerou um processo de 

"periferização", com as ctdades se expandtndo para locais muito distantes. Como 

conseqüência, os moradores das zonas periféncas da cidade necessitam de mais tempo e de 

mais transporte para se locomover 

De acordo com BAR TI IOLOMEU (2008), no caso específico da cidade de São Paulo, 

há ainda o rato de que a região central perdeu nos últimos 11 anos 400 mil moradores. Isso 

implica naturalmente no aumento do número de viagens diárias e dos tempos de viagem. 

Nesse sentido, é importante que exista uma políttca para incentivar as pessoas a ocupar 
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novamente o centro da c1dade. Para Dano Rais Lopes 11 , ex-secretário estadual de transportes 

de São Paulo, com tal medida seria possível reduzir o número de viagens diárias na ordem de 

700 mil a I milhão. 

A verticalização também é uma vanável1mportante a ser englobada no PU Se feita de 

forma excessiva ela pode deteriorar as condições de trânsito. Afinal, ela permite concentrar 

mUitos moradores e carros num pequeno espaço da cidade. Além disso, a construção de 

determinados estabelecimentos em áreas com trânsito já saturado pode aumentar os tempos de 

viagem É o caso, por exemplo, de shoppmg centers, supermercados e escolas. A situação é 

ainda agravada quando o estabelecimento não possm condições adequadas de 

estacionamento. 

Segundo VASCONCELLOS (2000), nesse tipo de situação cabe ao Estado reordenar 

o crescimento urbano, combinando regras claras e restritivas de uso do solo. Obviamente, 

existirá forte de resistência do setor imobiliáno e de grupos econômicos a qualquer tipo de 

intervenção na fonna de ocupação da cidade, mas esta se faz necessária, para atender às 

necessidades de deslocamento da população e garantir, juntamente com todas as outras 

medidas d1scutidas, maior igualdade na mobilidade urbana. 

Ex1stem outras medidas que, apesar de parecerem ter pouca eficiência, podem gerar 

um 1m pacto Significativo nos tempos de v1agem. Para ROCHA et al (2006) o gerenctamento 

da mobilidade pode ser fe1to, dentre outras possibilidades, com a reprogramação dos horários 

de trabalho. Mediante acordo entre empregadores e funcionários, pode existir certa 

flexibilidade nos horários de entrada e de saída. Por exemplo, alguns empregados podem 

trabalhar das 8h às 16h30. enquanto outros trabalham das 9h às 17h30m. Essa estratégia não 

se limita aos trabalhadores, mas também aos estudantes. Geralmente o horário de entrada e 

11 BARTHOLOMEU. A. L Investimento em transporte publico e mudanças na ocupação de SP são as soluções 
apontadas por especialistas para o trânsito. UOL Especial Trânsito, São Paulo. 09 mat 2008 Disponível em· 
http.//noticias uol.com br/ultnot/especial/2008/transito/2008/0S/09/ult5848u l.jhtm Acesso em 1 O jul 20 I O 



saida nas escolas e faculdades é muito próximo. Caso exista um comum acordo que permita a 

ex1stência de deslocamentos alternados, diminui-se a concentração de carros num mesmo 

horário e, consequentemente, os congestionamentos. 



CONCLlTSÃO 

A opção pelo transporte individual no passado trouxe importantes conseqüências para 

o trânsito das cidades brasileiras. Não só o espaço viáno foi adaptado ao uso do automóvel 

particular, como os investimentos em transporte público estiveram em mvcts precános. O 

resultado de tal combmação foi a migração crescente dos usuários do ônibus para o 

automóvel Por muito tempo a solução para o trânsito limttou-se na expansão da malha viária 

c na construção de inúmeros viadutos. São medidas necessárias, mas que •soladamente só 

trazem beneficios de curto prazo, pois a tendêncta é que os automóvets passem a fazer uso 

das novas vias, aumentando novamente o trânsito. A cidade de San Diego nos EUA 

experimentou nos anos 80 do século XX uma política agressiva de expansão do asfalto, 

criando em diversas vtas andares superiores. O resultado foi a ocupação rápida de tais locais 

pelos automóveis, gerando níveis de congestionamentos tão ruins quanto antes Com esta 

experiência negativa, a cidade sabiamente procurou investir mais em transporte colettvo 

A c1dade de São Paulo obteve melhora no trânsito com algumas obras viárias- dentre 

elas o Rodoanel e a expansão da Marginal do Rio Tietê - e políticas de rcstnção veicular -

como o rodízio e as zonas de restnção para caminhões - , mas assim como San Diego, se ela 

não mvestir na melhoria do transporte público, tais ganhos serão anulados ao longo do tempo. 

Por ISSO, além de privilegiar tal modalldade, é preciso desestimular as viagens com o 

automóvel particular. O pedágio urbano figura como uma importante alternativa, por cobrar 

pelo uso de um bem escasso e gerar a possibilidade de usar os recursos obttdos na expansão e 

melhona do transporte público. Com um transporte público de qualidade, ma1s pessoas farão 

uso dessa modalidade, o que retirará mais carros de circulação. Trata-se de um c1clo virtuoso, 

no qual se garantem condições de maior igualdade dentro do contexto da moda I idade urbana. 



A economia braslle1ra passa atualmente por um ciclo vigoroso de crescimento com 

expansão da renda. Somando-se a isso às condições fàcilitadas de financiamento e juros 

menores, é natural que a produção e a venda de automóveis sejam impulsionadas. Com as 

possibilidades reduzidas de expansão do espaço urbano, temos urna combinação pengosa, na 

qual é 1mmente o colapso do trânsito urbano Com este cenário sombno, o pedágio urbano 

torna-se uma medida imprescindível, pois não há como pensar no trânsito de São Paulo sem 

que ocorra uma redução do t1uxo de veículos na cidade. Naturalmente, o pedágio 

isoladamente não resolverá todos os problemas da cidade. Ele deve estar inserido dentro de 

um conjunto de políticas, no qual os recursos da cobrança são revertidos no monitoramento 

do trânsito, em técnicas de engenharia de tráfego, na melhoria do transporte público e na 

construção de estacionamentos. 

A necessidade de redução dos tempos de VIagem passa, obrigatoriamente, pela 

redução das viagens realizadas por automoveis particulares Faz-se mister cnar condtções que 

mcent1vem o uso do transporte coletivo. É preciso que ele seja confiável c gere qualidade e 

conforto. Nesse sentido, uma medida importante é a destinação de maiores extensões viárias 

exclusivas ao transporte colettvo, já que operando no tráfego sem nenhum t1po de preferência 

e num cenário provável de expansão acelerada do tamanho da frota de veículos, os ômbus 

competem em condições de maior desigualdade e menor eficiência. 

Políticas públicas que procuram tornar mais vantajoso o uso do transporte coletivo 

tra;;em benet1cios das mais diversas ordens. Os ônibus conseguem transportar mais 

passageiros consumindo menos espaço viário, emitindo menos gases poluentes, gerando 

maior eficiência econômica c social. A prioridade dada ao transporte mdtvidual tende a 

beneficiar apenas aqueles que têm acesso à aquisição de wn veículo e, portanto, que dispõem 

de maior renda. Tornar o transporte coletivo mais eficiente, confortável e adaptado às 



necessidades de deslocamento de toda a população é, ac1ma de tudo, uma questão de JUStiça 
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